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Relatório e contas 2018

1.	 No âmbito das suas competências, e nos 

termos do disposto no artigo 153.º-T 

do Regime Geral das Instituições de Crédito 

e Sociedades Financeiras, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezem-

bro, a Comissão Diretiva apresentou, den-

tro do prazo legal previsto (até 31 de março 

de 2019), ao Senhor Ministro das Finanças, 

para aprovação, o relatório anual e contas 

do Fundo referentes ao exercício de 2018, 

acompanhados do parecer do Conselho de 

Auditoria do Banco de Portugal (órgão de 

fiscalização).

2.	 O Relatório e contas do Fundo de Resolução 

foram aprovados pelo Despacho  n.º 359/19 

– SEAFin, de 7 de maio de 2019, exarado pelo 

Secretário de Estado Adjunto, do Tesouro 

e das Finanças.

Relatório e Contas 2018
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Comissão Diretiva

O Fundo é gerido por uma Comissão Diretiva 

constituída em conformidade com o disposto no 

artigo 153.º-E do Regime Geral das Instituições 

de Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de 

dezembro.

Presidente1

Luís Augusto Máximo dos Santos 

Vogais

Pedro Miguel do Nascimento Ventura2

Ana da Paz Ferreira da Câmara Perestrelo de Oliveira3

Secretário-Geral

João Filipe Soares da Silva Freitas4

Notas
1.	Designado pelo Conselho de Administração do Banco de Portugal. 

2.	Designado pelo membro do governo responsável pela área das finanças.

3.	Designada por acordo entre o Banco de Portugal e o membro do governo responsável pela área das finanças.

4.	Designado pela Comissão Diretiva do Fundo.

Comissão Diretiva
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Conselho de Auditoria do Banco de Portugal

Nos termos do artigo 153.º-S do RGICSF, relativo 
à fiscalização do Fundo, o Conselho de Auditoria 
do Banco de Portugal acompanha a atividade do 
Fundo, zela pelo cumprimento das leis e regu-
lamentos aplicáveis e emite parecer acerca das 
contas anuais do Fundo.

Os membros do Conselho de Auditoria do Ban-
co de Portugal são designados pelo membro do 
Governo responsável pela área das Finanças.

Presidente

Nuno Gonçalves Gracias Fernandes

Vogais

António Gonçalves Monteiro

Margarida Paula Calado Neca Vieira de Abreu

Nota: Os membros do Conselho de Auditoria foram designados por Despacho n.º 4392/2018, de 27 de abril de 2018, do Senhor Secretário de Estado 
Adjunto e das Finanças. Daqueles membros, António Gonçalves Monteiro integrava o Conselho de Auditoria no anterior mandato. Durante o exercício de 
2018 cessou funções, como Presidente do Conselho de Auditoria, João Costa Pinto. 

Conselho de Auditoria do Banco de Portugal
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1.  A atividade do Fundo de Resolução  
no ano de 2018 
A atividade do Fundo no ano de 2018 foi em 
grande medida marcada pelos trabalhos de 
acompanhamento dos acordos de venda de 
75% da participação anteriormente detida 
pelo Fundo de Resolução no Novo Banco S. A. 
("Novo Banco"), cujo processo foi concluído em 
outubro de 2017.

Nesse âmbito, foi inicialmente negociado um 
contrato de servicing, que veio a ser celebrado 
em maio de 2018, para regular a interação entre 
o Novo Banco e o Fundo de Resolução relati-
vamente à gestão dos ativos que integram o 
Acordo de Capitalização Contingente (“CCA”). Foi 
também constituída a estrutura de acompanha-
mento desse Acordo, destacando-se: i) a seleção 
e o início de funções do designado Agente de 
Verificação, cujos trabalhos se iniciaram no pri-
meiro trimestre de 2018, em estreita articulação 
com o Fundo de Resolução; e ii) a constituição, no 
seio do Departamento de Resolução do Banco 
de Portugal, de uma equipa funcional dedica-
da ao apoio ao Fundo de Resolução no acom-
panhamento do CCA. Estas iniciativas haviam 
sido precedidas da constituição da Comissão de 
Acompanhamento prevista no Acordo, que ini-
ciou funções ainda no final de 20171.

Em maio de 2018, o Fundo de Resolução pro-
cedeu ao primeiro pagamento devido ao abri-
go do mecanismo de capitalização contingen-
te, no montante de 791,7 milhões de euros. 
A realização desse pagamento foi antecedida 
de trabalhos de verificação, que o Fundo de 
Resolução promoveu ou acompanhou, e exi-
giu a obtenção de financiamento junto do 
Estado, no montante de 430 milhões de euros. 

O acompanhamento dos acordos de venda 
do Novo Banco abrangeu ainda o Contrato de 
Compra e Venda e de Subscrição de Ações do 
Novo Banco.

A atividade do Fundo de Resolução em 2018 
incluiu também o exercício das suas funções 
de acionista do Novo Banco e da Oitante, 
S. A. (“Oitante”), incluindo, neste último caso, a 
aprovação das contas desta sociedade.

No que se refere à Oitante, o Fundo continuou 
a acompanhar, nomeadamente, o processo 
de reembolso antecipado parcial das obriga-
ções emitidas pela sociedade no âmbito da 
resolução do BANIF – Banco Internacional do 
Funchal, S. A. (Em Liquidação) ("BANIF"), o qual, 
à data de aprovação do presente Relatório e 
Contas, já ultrapassou a fasquia de 50% do 
valor da emissão.

No âmbito do funcionamento regular do Fundo 
de Resolução, merecem destaque, entre as 
atividades correntes desenvolvidas em 2018, 
a cobrança das contribuições devidas pelas 
instituições participantes, a colaboração com 
o Banco de Portugal no processo de determi-
nação dos níveis contributivos para o ano de 
2019 e na cobrança e entrega ao Fundo Único 
de Resolução ("FUR") da contribuição que se 
destina a financiar esse Fundo.

O Fundo de Resolução aprovou ainda o seu 
plano de prevenção de riscos de corrupção 
e infrações conexas. Com efeito, ainda que 
o Fundo de Resolução partilhe da política de 
prevenção de riscos de corrupção e infrações 
conexas adotada pelo Banco de Portugal e 
beneficie dos instrumentos já aí existentes que 
cumpram as mesmas finalidades, considerou-
-se justificado que o Fundo disponha de um 
plano de prevenção de riscos de corrupção e 
infrações conexas próprio, como um instru-
mento útil para a sistematização de procedi-
mentos e para o incremento da transparência 
no exercício da sua missão. O referido plano 
foi aprovado no decurso de 2018 e encontra-
-se publicado no sítio do Fundo de Resolução 
na Internet (www.fundoderesolucao.pt).

No que se refere à situação patrimonial do 
Fundo de Resolução, a 31 de dezembro de 
2018 os recursos próprios do Fundo de 
Resolução apresentavam um saldo negativo de 
6114 milhões de euros, o que representa uma 
redução de 1010 milhões de euros face ao 
nível de recursos próprios observado no ano 
anterior. As componentes que determinaram 

A atividade do Fundo de Resolução  no ano de 2018 
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essa redução dos recursos próprios do Fundo 
de Resolução em 2018 são essencialmente as 
seguintes:

•	 As contribuições recebidas pelo Fundo de 
Resolução, provenientes, direta ou indireta-
mente, do setor bancário, cujo valor global 
ascendeu a 246 milhões de euros (mais 28 
milhões de euros do que em 2017);

•	 Os efeitos financeiros ainda decorrentes 
da aplicação de medidas de resolução, cujo 
valor global líquido, imputável ao exercício de 
2018, ascendeu a -1150 milhões de euros;

•	 Os encargos relacionados com o financia-
mento do Fundo de Resolução, cujo valor 
global ascendeu a 106 milhões de euros e 
se encontra refletido no resultado líquido 
do exercício.

Com efeito, à data de aprovação do presen-
te relatório perspetiva-se que o Fundo de 
Resolução vá ser chamado a desembolsar cer-
ca de 1149 milhões de euros, nos termos do 
mecanismo de capitalização contingente, com 
referência às contas do Novo Banco relativas 
ao exercício de 2018. Ainda que esse montan-
te não esteja apurado em definitivo, os dados 
disponíveis indicam que esse montante será 
necessário para manter os rácios de capital do 
Novo Banco nos níveis acordados (ver Caixa 1 
do Relatório e Contas de 2017 para uma expli-
cação sobre o funcionamento do mecanismo 
de capitalização contingente).

O resultado líquido do exercício reflete, no 
essencial, o reconhecimento dos juros rela-
tivos aos empréstimos obtidos para o finan-
ciamento da medida de resolução aplicada 
ao BES e das medidas de resolução aplicadas 
ao BANIF (102 milhões de euros, dos quais 88 
milhões de euros pagos ou a pagar ao Estado) 
e o pagamento de comissões ao Estado, no 
montante total de 4 milhões de euros, pela 
contragarantia relativa à emissão de obriga-
ções da Oitante. Assim, do resultado líquido 
negativo de 106 milhões de euros, cerca de 
92 milhões de euros correspondem a valores 
entregues ou a entregar ao Estado. 

Importa sublinhar que, até ao final de 2018, o 
Fundo de Resolução já procedeu a pagamentos 

de juros no montante total de 525 milhões de 
euros, aproximadamente, dos quais cerca de 
449 milhões de euros foram pagos ao Estado. 
A este valor acresce a verba de 16 milhões de 
euros, aproximadamente, relativa a comissões 
pagas ao Estado.
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Caixa 1: O acompanhamento do Acordo de Capitalização Contingente e a gestão 
dos ativos que o integram

Conforme apresentado já no Relatório e Contas 
de 2017 (Caixa 1), o mecanismo de capitali-
zação contingente prevê um conjunto de ins-
trumentos de alinhamento de incentivos e de 
monitorização que mitigam parcialmente o 
facto de o Fundo de Resolução não ter possi-
bilidade de indicar elementos para os órgãos 
de administração do Novo Banco. 

Em primeiro lugar, compete ao Fundo de 
Resolução tomar as decisões que se relacio-
nem com a gestão dos ativos abrangidos pelo 
mecanismo de capitalização contingente, fican-
do o Novo Banco sujeito a uma obrigação geral 
de atuar em conformidade com as instruções 
do Fundo de Resolução relativamente a esses 
ativos. No exercício desses poderes, o Fundo de 
Resolução deve atuar de forma razoável e, natu-
ralmente, não deve impor ao Novo Banco um 
curso de ação que, nomeadamente, se mostre 
incompatível com a lei ou com obrigações regu-
lamentares ou com deveres ou compromissos 
assumidos perante as autoridades de supervi-
são. Estes direitos são transferidos para o Novo 
Banco se não estiver a ocorrer uma redução da 
carteira de acordo com metas definidas no con-
trato ou se a utilização do mecanismo estiver já 
perto do montante máximo a pagar pelo Fundo 
de Resolução.

Os contratos de venda do Novo Banco fixam 
ainda restrições e limitações à atuação do ban-
co e do seu acionista maioritário, tais como:

•	 A inibição de o Novo Banco proceder, por 
um período de 2 anos, a alterações mate-
riais das políticas de crédito que resultem 
num aumento do perfil de risco, e de proce-
der a alterações materiais nas políticas, prá-
ticas e procedimentos contabilísticos, tudo 
exceto se o Fundo de Resolução autorizar 
ou no caso de se materializarem certas con-
dições justificativas.

•	 A proibição de vendas de ativos a entidades 
relacionadas com a Lone Star e a limitação de 
outras transações com partes relacionadas, 
salvo se autorizadas pelo Fundo de Resolução.

•	 A proibição de distribuição de dividendos 
até ao termo do mecanismo de capitaliza-
ção contingente.

Os contratos preveem ainda a existência de 
órgãos e estruturas de controlo, nomeada-
mente a Comissão de Acompanhamento e o 
Agente de Verificação.

A primeira é um órgão estatutário do Novo 
Banco, de natureza consultiva, ao qual compe-
te monitorizar o funcionamento do mecanis-
mo de capitalização contingente. Em concreto, 
cabe a este órgão:

•	 Acompanhar a atuação do Novo Banco no 
âmbito da gestão dos ativos integrantes do 
mecanismo, bem como a atividade do Novo 
Banco, em termos gerais, na medida em 
que dela possam resultar implicações para 
o mecanismo de capitalização contingente.

•	 Emitir parecer sobre as operações que envol-
vam os ativos abrangidos pelo mecanismo;

•	 Emitir parecer sobre quaisquer outras ques-
tões que possam ser suscitadas pelo Novo 
Banco ou pelo Fundo de Resolução. 

Por sua vez, o Agente de Verificação é uma 
entidade independente à qual compete, no 
essencial, esclarecer eventuais divergências 
que possam existir entre o Novo Banco e o 
Fundo de Resolução quanto ao conjunto de 
cálculos inerente ao mecanismo de capitaliza-
ção contingente ou quanto à aplicação prática 
dos princípios estipulados no contrato. Caso 
isso ocorra, a opinião do Agente de Verificação 
vincula as partes. Na prática, o Fundo de 
Resolução e o Novo Banco acordaram que o 
Agente de Verificação se encarrega, nomea-
damente, de confirmar que o perímetro do 
mecanismo está correto e que os valores do 
balanço do Novo Banco estão a ser correta-
mente vertidos no mecanismo, bem como de 
verificar o conjunto de cálculos subjacente, 
nomeadamente através da confirmação do 
correto apuramento das perdas e do valor de 
referência dos ativos.
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Já quanto à gestão corrente dos ativos, essa 
função continua a competir ao Novo Banco e 
às suas equipas, subordinada à capacidade 
decisória do Fundo de Resolução, que man-
tém a opção de transferir esses serviços para 
uma terceira entidade, nesse caso assumindo 
os respetivos custos.

Para regular a atividade do Novo Banco neste 
domínio, foi celebrado um contrato que fixa os 
princípios, os critérios e os procedimentos a 
observar pelo banco naquela gestão corrente 
– o contrato de servicing.

Nesse âmbito, foi estabelecido, quanto às ope-
rações que, pela sua dimensão relativa e sim-
plicidade, são consideradas menos materiais, 
as decisões são tomadas pelo Novo Banco, 
mas mesmo para esses casos de menor mate-
rialidade, o Fundo de Resolução estabeleceu 
princípios e critérios decisórios a que o Novo 
Banco está vinculado na sua atuação. Entre 
eles, destaca-se, por exemplo:

•	 A obrigatoriedade de o Novo Banco atuar 
com vista à maximização da recuperação 
dos ativos, independentemente do seu valor 
contabilístico resultante do registo passado 
de provisões e de imparidades;  

•	 A necessidade de serem exploradas todas as 
vias razoáveis para maximizar a recuperação 
dos ativos, incluindo a execução de todos os 
colaterais, mesmo que isso possa ser contrá-
rio a eventuais interesses comerciais do Novo 
Banco, que devem ficar subordinados ao 
objetivo de maximização do valor dos ativos; 

•	 Quando esteja em causa a venda de ativos, 
a fixação de uma regra geral de organização 
de processos de venda em observância de 
princípios de transparência, não discrimi-
nação e concorrência, de modo a procurar 
que as vendas tenham lugar em condições 
de mercado e que os ativos sejam vendidos 
ao concorrente que apresentar a melhor 
proposta ou que ofereça as condições 
que melhor assegurem a maximização da 
recuperação de valor e a minimização das 
perdas; 

•	 A obrigação de ser assegurado que qual-
quer alteração dos termos e condições de 

um empréstimo, que resulte em termos e 
condições menos favoráveis para o Novo 
Banco (por efeito, por exemplo, do alarga-
mento de maturidades, da redução de taxas 
de juro ou da redução de dívida) apenas é 
admissível se ficar demonstrado que tal 
alteração é estritamente necessária para 
maximizar as perspetivas de recuperação.

Quanto às operações consideradas mate-
riais nos termos do contrato, a sua execução 
depende de decisão do Fundo de Resolução. 
Para esse efeito, o Fundo de Resolução tem 
o apoio do Departamento de Resolução do 
Banco de Portugal, no qual foi criada uma 
equipa especificamente dedicada ao acom-
panhamento do mecanismo de capitalização 
contingente. Nesse âmbito, é analisada cada 
uma das operações submetidas ao Fundo de 
Resolução, com base na documentação dis-
ponibilizada pelo Novo Banco e em contactos 
permanentes com as equipas do banco que 
gerem os ativos em causa, tudo alicerçado em 
procedimentos documentados e auditáveis. O 
processo de decisão tem por base a análise 
técnica do Departamento de Resolução, que 
assenta numa ponderação participada no seio 
do Departamento e discutida com a respetiva 
Direção, até ser, a final, objeto de apreciação e 
de decisão por parte da Comissão Diretiva do 
Fundo de Resolução. 

Desde maio de 2018, o Fundo de Resolução 
passou mesmo a exigir um parecer da Comissão 
de Acompanhamento relativamente a cada 
uma das operações que lhe são submetidas 
pelo Novo Banco. Esse parecer complementa 
o escrutínio feito pelas próprias equipas do 
Fundo de Resolução e possibilita um duplo con-
trolo. Não sendo vinculativo, e não dispensando 
a exigência colocada pelas equipas do Fundo 
de Resolução na sua própria análise das opera-
ções, aquele parecer é naturalmente importan-
te para o Fundo de Resolução, na medida em 
que a Comissão de Acompanhamento analisa 
o processo de decisão no Novo Banco a partir 
do seu interior, desde um ponto de observa-
ção distinto daquele em que se encontram as 
equipas do Fundo de Resolução. Sublinha-se 
que a existência de um parecer da Comissão 
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de Acompanhamento é considerada condição 
necessária – mas não suficiente – para uma 
aprovação das operações por parte do Fundo 
de Resolução, existindo aliás alguns casos em 
o Fundo de Resolução acaba por rejeitar ope-
rações que haviam merecido parecer favorá-
vel da Comissão de Acompanhamento.

O princípio orientador da análise conduzida 
no Fundo de Resolução é o da maximização do 
valor dos ativos que integram o mecanismo de 
capitalização contingente. Mais concretamen-
te, o Fundo de Resolução procura confirmar se 
as operações propostas pelo Novo Banco são 
aquelas que asseguram as melhores perspe-
tivas de recuperação de valor. Para esse efei-
to, o Fundo de Resolução procura confrontar 
as propostas apresentadas pelo Novo Banco 
com cenários alternativos.

Com muita frequência, o Fundo de Resolução 
conclui que as operações propostas apenas se 
mostram aceitáveis se forem verificadas certas 
condições ou transmite orientações ao Novo 
Banco para alterar os termos e condições das 
operações. Noutros casos, o Fundo de Resolução 
transmite recomendações ao Novo Banco para 
a melhoria dos seus processos internos. E nou-
tras situações, em que se considera não ter 
sido adequadamente demonstrado que está 

a ser maximizado o valor do ativo, o Fundo de 
Resolução opõe-se simplesmente às propostas 
de recuperação formuladas pelo Novo Banco.

Até à data de aprovação do presente Relatório 
e Contas, o Fundo de Resolução pronunciou-se 
relativamente a 107 operações. Das 107 ope-
rações decididas pelo Fundo de Resolução:

•	 49 foram autorizadas conforme proposto 
(46%);

•	 43 foram autorizadas, mas com condições 
fixadas pelo Fundo (40%);

•	 15 foram rejeitadas pelo Fundo de Resolu-
ção (14%).

Gráfico 1  •  Aplicação do mecanismo de capitalização contingente

Oposição
15

(14%)

Não oposição, com 
condições

43

Não oposição
49

(46%)
107

(40%)
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2.  Instituições participantes 
A participação no Fundo de Resolução é, nos 
termos da lei, obrigatória no caso das seguin-
tes instituições:

•	 Instituições de crédito com sede em Portu-
gal, com exceção das caixas de crédito agrí-
cola mútuo associadas da Caixa Central de 
Crédito Agrícola Mútuo, CRL;

•	 Empresas de investimento que exerçam as 
atividades de negociação por conta própria 
de um ou mais instrumentos financeiros ou 
de tomada firme e colocação de instrumen-
tos financeiros com garantia;

•	 Sucursais em Portugal de instituições de cré-
dito autorizadas em países que não sejam 
membros da União Europeia ou não perten-
centes ao Espaço Económico Europeu;

•	 Sucursais em Portugal de instituições finan-
ceiras autorizadas em países que não sejam 
membros da União Europeia e que exerçam 
as atividades de negociação por conta pró-
pria de um ou mais instrumentos financei-
ros ou de tomada firme e colocação de ins-
trumentos financeiros com garantia;

•	 As sociedades relevantes para sistemas de 
pagamentos sujeitas à supervisão do Banco 
de Portugal.

No decurso do ano de 2018, cinco instituições 
cessaram a sua participação no Fundo de 
Resolução: (i) o BANIF – Banco Internacional do 
Funchal, S. A. – Em Liquidação, e a SOFINLOC 
– Instituição Financeira de Crédito, S.  A., por 
força da revogação das respetivas autoriza-
ções para o exercício da atividade; (ii) o Banco 
Bilbao Vizcaya Argentaria (Portugal), S. A., na 
sequência de uma operação de fusão por 
incorporação na sua casa-mãe em Espanha 
(Banco Bilbao Vizcaya Argentaria, S. A.) com 
a transferência da sua atividade para uma 
sucursal em Portugal; (iii) a Caixa Leasing e 
Factoring – Instituição Financeira de Crédito, 
S.  A., em virtude da sua transformação em 
sociedade financeira de crédito; e (iv) o 
St. Galler Kantonalbank, AG – Sucursal em 
Portugal, na sequência do cancelamento do 
registo após pedido de dissolução voluntá-
ria da sua atividade.

Assim, no final do ano de 2018, o Fundo de 
Resolução contava com quarenta e nove par-
ticipantes, abrangendo cinco tipos de institui-
ções, conforme apresentado no Quadro 1. 

Em anexo, inclui-se a lista de todas as institui-
ções participantes no Fundo, com referência a 
31 de dezembro de 2018. 

Quadro 1  •  Instituições participantes no Fundo, por tipo

Instituições Participantes 31-12-2017
Alterações em 2018

31-12-2018
Entradas Saídas

Bancos 32 - 2 30

Caixas económicas 4 - - 4

Caixa central e caixas de crédito agrícola mútuo* 6 - - 6

Instituições financeiras de crédito 9 - 2 7

Sucursais de instituições de crédito de países terceiros 1 - 1 -

Sociedades financeiras de corretagem 2 - - 2

Total 54 - 5 49

Fonte: Fundo de Resolução.
* Estão dispensadas de participar no Fundo as caixas de crédito agrícola mútuo associadas da Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo.
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3.  Recursos financeiros do Fundo   
Em 31 de dezembro de 2018, os recursos pró-
prios do Fundo de Resolução2 apresentavam 
um saldo negativo de 6114 milhões de euros, 
valor que compara com o saldo negativo de 
5104 milhões de euros de recursos próprios 
observado no final do exercício de 2017. 

A variação registada em 2018 (-1010 milhões 
de euros) é justificada, essencialmente, pelos 
seguintes fatores:

a)  Contributo negativo para os recursos pró-
prios:

•	 Reconhecimento de uma provisão, no 
montante de 1149 milhões de euros, rela-
cionada com a utilização do mecanismo de 
capitalização contingente acordado entre 
o Fundo de Resolução e o Novo Banco no 
âmbito do processo de venda desse banco; 

•	 Reconhecimento de provisões, no mon-
tante de cerca de 1 milhão de euros, rela-
tivas a outras responsabilidades emer-
gentes dos acordos relativos à venda 
do Novo Banco, conforme descritas nas 
notas às demonstrações financeiras; 

•	 Registo de obrigação emergente do CCA 
celebrado com o Novo Banco relativo à 
função do Agente de Verificação, previs-
ta naquele contrato, no montante de 0,2 
milhões de euros;

•	 Incorporação dos resultados negativos 
gerados no exercício, no montante de 
106 milhões de euros3. 

b)  Contributo positivo para os recursos pró-
prios:

•	 Receita proveniente da contribuição sobre 
o setor bancário (186 milhões de euros);

•	 Recebimento de contribuições pagas 
diretamente ao Fundo de Resolução (61 
milhões de euros); 

•	 Reposição parcial da provisão constituída 
em 2017 para o mecanismo de capitaliza-
ção contingente (305 milhares de euros).

Assim, são essencialmente três as componen-
tes determinantes da evolução dos recursos 
próprios do Fundo de Resolução em 2018:

•	 As contribuições recebidas pelo Fundo de 
Resolução, provenientes, direta ou indireta-
mente, do setor bancário, cujo valor global 
ascendeu a 246 milhões de euros;

•	 Os efeitos financeiros ainda decorrentes 
da aplicação de medidas de resolução, 
cujo valor global líquido ascendeu a -1150 
milhões de euros; 

•	 Os encargos relacionados com o financia-
mento do Fundo de Resolução, cujo valor 
global ascende a 106 milhões de euros e se 
encontra refletido no resultado líquido do 
exercício.

O resultado líquido do exercício reflete, no 
essencial, o reconhecimento dos juros rela-
tivos aos empréstimos obtidos para o finan-
ciamento da medida de resolução aplicada 
ao BES e das medidas de resolução aplicadas 
ao BANIF (102 milhões de euros, dos quais 88 
milhões de euros para o Estado) e o pagamen-
to de comissões ao Estado, no montante total 
de 4 milhões de euros, pela contragarantia rela-
tiva à emissão de obrigações da Oitante. Assim, 
do resultado líquido negativo de 106 milhões 
de euros, cerca de 92 milhões de euros corres-
pondem a valores entregues ou a entregar ao 
Estado.

Recursos financeiros do Fundo   
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4.  Contribuições recebidas pelo Fundo  
de Resolução
No ano de 2018, por efeito do regime transi-
tório estabelecido na Lei n.º 23-A/2015, de 26 
de março, continuaram a vigorar, em paralelo, 
dois regimes de contribuições para o Fundo 
de Resolução, para além do regime relativo à 
contribuição sobre o setor bancário. 

Por um lado, manteve-se transitoriamente o 
regime vigente até à entrada em vigor da refe-
rida Lei n.º 23-A/2015, de 26 de março, cujas 
contribuições visam assegurar o cumprimen-
to de obrigações anteriormente assumidas 
pelo Fundo de Resolução (aplicando-se, nesse 
caso, com as necessárias adaptações, o regi-
me previsto no Decreto-Lei n.º 24/2013, de 19 
de fevereiro).

Por outro lado, vigora o regime de contri-
buições criado pela transposição da Diretiva 
2014/59/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de maio de 2014, que esta-
belece um enquadramento para a recupera-
ção e a resolução de instituições de crédito e 
de empresas de investimento (Diretiva rela-
tiva à recuperação e resolução bancárias, ou 
“BRRD”), que assenta em regras harmonizadas 
no espaço da União Europeia, e que foi trans-
posto, nos seus princípios e regras gerais, pela 
Lei n.º 23-A/2015, de 26 de março (aplicando-
-se, nesta matéria, o Regulamento Delegado 
(UE) 2015/63 da Comissão, de 21 de outubro 
de 2014 – Regulamento Delegado). As contri-
buições cobradas nos termos conjugados des-
te regime e do Regulamento (UE) n.º 806/2014 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
15 de julho de 2014 (Regulamento MUR) 
junto das instituições abrangidas pelo 
Mecanismo Único de Resolução ("MUR")4 
são objeto de transferência para o FUR, com 
base no Acordo Relativo à Transferência e 
Mutualização das Contribuições para o FUR 
(Acordo Intergovernamental), assinado em 
Bruxelas em 21 de maio de 2014, e aprovado 
pela Resolução da Assembleia da República  
n.º 129/2015, de 22 de julho. 

Além das contribuições cobradas com base 
no regime estabelecido pelo Decreto-Lei  
n.º 24/2013, de 19 de fevereiro, e das contri-
buições criadas no âmbito da transposição da 
BRRD, cobradas com base no Regulamento 
Delegado, constitui ainda recurso do Fundo 
de Resolução a receita da contribuição sobre 
o setor bancário5. 

Até 31 de dezembro de 2018, e desde a cons-
tituição do Fundo de Resolução, o valor global 
acumulado de contribuições recebidas pelo 
Fundo de Resolução e provindas do setor ban-
cário ascende a 1 295 milhões de euros. 

a)  Contribuição periódica cobrada com base 
no regime do Decreto-Lei n.º 24/2013, de 
19 de fevereiro

Em 2018, a taxa contributiva de base foi de 
0,0459%, o que representou um acréscimo 
de 1,68 pontos base face ao ano anterior. 
Considerando que, nos termos da respetiva 
metodologia de cálculo6, a taxa efetiva a apli-
car a cada instituição resulta da aplicação de 
um fator de ajustamento àquela taxa contribu-
tiva de base, e que esse fator de ajustamento, 
calculado em função do perfil de risco de cada 
instituição participante, medido pelo respetivo 
rácio de common equity tier 1, está sujeito a um 
limite mínimo de 0,8 e a um máximo de 2,07, 
a taxa de contribuição efetiva para o Fundo 
de Resolução, no ano de 2018, variou entre 
0,0367% e 0,0588%.

O valor total da contribuição ascendeu a cer-
ca de 61 milhões de euros, o que representou 
um acréscimo de 12 milhões de euros face ao 
ano anterior. A distribuição da contribuição 
periódica relativa a 2018, por tipo de institui-
ção participante é evidenciada no Quadro 2. 
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Quadro 2  •  Distribuição da contribuição periódica, por tipo de instituição
Em milhares de euros

Tipo de instituição participante Contribuição periódica

Bancos 54 874,4

Caixas económicas 2580,3

Instituições financeiras de crédito 1821,0

Caixa central e caixas de crédito agrícola mútuo 1163,8

Sucursais de instituições de crédito de países terceiros 22,2

Sociedades financeiras de corretagem 30,3

Total 60 492,1

Fonte: Fundo de Resolução.

Como habitualmente, a contribuição foi paga 
pelas instituições participantes até ao último 
dia do mês de abril.

b)  Contribuição sobre o setor bancário

De acordo com os dados disponíveis, o valor 
recebido pelo Estado ascendeu a 186 milhões 
de euros, do qual contudo, só foi ainda 
entregue ao Fundo de Resolução a verba de  
182 milhões de euros.

c)  Contribuição periódica criada no âmbito 
da transposição da BRRD

O valor apurado ascendeu a cerca de 132 
milhões de euros, incluindo as contribuições 
cobradas nos termos conjugados do regime 

que transpõe a BRRD e do Regulamento MUR 
junto das instituições abrangidas pelo MUR, 
montante que por conseguinte foi quase inte-
gralmente transferido para o FUR nos termos 
do Acordo Intergovernamental. Com efeito, o 
valor entregue ao Fundo de Resolução pelas 
sociedades financeiras de corretagem que não 
se encontravam sujeitas a supervisão em base 
consolidada da empresa-mãe realizada pelo 
Banco Central Europeu, pelas sucursais de ins-
tituições de crédito de países terceiros loca-
lizadas em Portugal e pelas caixas económi-
cas, excetuando a Caixa Económica Montepio 
Geral, Caixa Económica Bancária, S. A. – que 
foi a parcela que constituiu receita do Fundo 
de Resolução no ano de 2018 – ascendeu a  
14 milhares de euros. 

5.  Gestão financeira do Fundo 

5.1.  Enquadramento macroeconómico  
e evolução dos mercados financeiros 
Em 2018, de acordo com a estimativa do 
Fundo Monetário Internacional8, o ritmo de 
crescimento da economia mundial foi de 3,7%, 
inferior em 0,1 pp ao observado em 2017. O 
produto interno bruto do agregado constituí-
do pelas economias mais desenvolvidas cres-
ceu 2,3% em 2018, face a 2,4% em 2017, e o 
ritmo de crescimento do conjunto das econo-
mias emergentes e em desenvolvimento foi de 
4,6% em 2018, face a 4,7% em 2017.

Estima-se que a economia da área do euro 
tenha crescido 1,8% em 2018, uma taxa 

inferior em 0,6 pp à registada no ano ante-
rior (2,4%). As economias do Reino Unido e 
do Japão registaram igualmente uma redução 
do seu ritmo de crescimento, que em 2018 se 
estima em 1,4% e 0,9%, inferior, respetivamen-
te, em 0,4 pp e 1,0 pp aos níveis observados 
em 2017. Nos Estados Unidos registou-se, ao 
invés, um aumento do ritmo de crescimento, 
de 2,2% em 2017 para 2,9% em 2018. A China 
e a Índia continuaram a apresentar ritmos de 
crescimento económicos elevados, estimados 
em 6,6% e 7,3%, respetivamente, enquanto 
o Brasil e a Rússia continuaram a apresentar 
taxas de crescimento mais modestas, que se 
estimam, respetivamente, em 1,3% e 1,7%.

Gestão financeira do Fundo 
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A economia portuguesa registou um cresci-
mento de 2,3%9 em 2018, inferior em 0,4 pp 
ao verificado em 2017. 

Quadro 3  •  Produto interno bruto

PIB

2017 2018
Mundo 3,8 3,7

Economias avançadas 2,4 2,3
E.U.A. 2,2 2,9
Japão 1,9 0,9
Reino Unido 1,8 1,4
Área do Euro 2,4 1,8

Alemanha 2,5 1,5
França 2,3 1,5
Espanha 3,0 2,5
Itália 1,6 1,0

Emergentes e em desenvolvimento 4,7 4,6
China 6,9 6,6
Índia 6,7 7,3
Rússia 1,5 1,7
Brasil 1,1 1,3

Fonte: FMI - WEO update Jan 2019. | Nota: Valores em %.

Estima-se que a taxa de inflação média tenha 
registado uma subida, nas economias mais 
desenvolvidas, de 1,7% em 2017 para 2,0%10 em 
2018, e nos países emergentes e em desenvol-
vimento, de 4,3% em 2017 para 4,9% em 2018. 

A taxa de variação média homóloga do Índice 
Harmonizado de Preços no Consumidor da 
área do euro, divulgada pelo Eurostat, subiu, 
de 1,5% em 2017 para 1,7% em 2018. Nos 
EUA, a taxa de variação média homóloga do 
índice de preços no consumidor, divulgada 
pelo Bureau of Labor Statistics, subiu, de 2,1% 
em 2017 para 2,4% em 2018. 

Em Portugal, a taxa de variação média homóloga 
do Índice Harmonizado de Preços no Consumidor 
desceu, de 1,6% em 2017 para 1,2% em 2018. 

As políticas monetárias dos principais bancos 
centrais mundiais permaneceram predomi-
nantemente acomodatícias. Não obstante, 
observou-se uma tendência para a redução 
dos estímulos monetários, em particular no 
caso da Reserva Federal dos EUA, tendo-se 
acentuado a divergência entre a sua política 
monetária e a da generalidade dos bancos 
centrais dos países desenvolvidos. 

O Banco Central Europeu manteve, em 2018, 
as taxas de juro aplicáveis à facilidade perma-
nente de cedência marginal de liquidez, às 
operações principais de refinanciamento e à 
facilidade permanente de depósito, em, res-
petivamente, 0,25%, 0,00% e -0,40%, níveis 
mínimos históricos definidos em março de 
2016. Porém, observaram-se, ao longo do ano, 
ajustamentos na orientação futura da políti-
ca monetária e no programa de compras de 
ativos. Em março, o Banco Central Europeu 
deixou de fazer referência, nos comunicados 
ulteriores às suas reuniões de política monetá-
ria, à possibilidade de aumentar, em montante 
e/ou extensão, o programa de compras. Em 
junho, foi anunciada a decisão de que o volu-
me de compras líquidas mensais do programa 
seria mantido até setembro de 2018, em 30 
mil milhões de euros, reduzido para metade 
entre outubro e dezembro, e posteriormente 
terminado. Na mesma reunião, foi reafirmada 
a necessidade de manter amplos estímulos 
monetários e decidido ajustar as indicações 
sobre a orientação futura da política monetá-
ria, tendo sido indicada a intenção de manter 
as taxas de juro inalteradas até, pelo menos, 
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ao verão de 2019. Em dezembro, o Banco 
Central Europeu confirmou que as compras 
líquidas de ativos cessariam no final desse 
mês, e reforçou a sua comunicação sobre a 
orientação futura de reinvestimento integral 
dos fundos libertados pelo vencimento dos 
títulos adquiridos no âmbito do programa de 
compra de ativos, tendo indicado que o mes-
mo prosseguirá durante um longo período 
após o momento em que o banco comece a 
subir as suas taxas de juro de referência.

O Banco do Japão manteve inalterada, em 
-0,10%, a sua taxa de juro diretora. Foram 
igualmente mantidos o programa de compras 
de ativos e a política de controlo das taxas de 
longo prazo, com o objetivo de preservar a 
inclinação da curva de taxas de rendimentos 
e manter o nível da taxa de juro a 10 anos da 
dívida pública japonesa em torno de 0%, tendo 
sido decidido, em julho, alargar o intervalo de 
flutuação admissível de +/- 10 pp para +/- 20 
pp. Adicionalmente, a autoridade monetária 
nipónica decidiu ajustar as indicações sobre 
a orientação futura da política monetária ao 
afirmar a sua intenção de manter os níveis 
extraordinariamente baixos das taxas de juro 
por um longo período de tempo.

O Banco de Inglaterra manteve o seu progra-
ma de compras de ativos e anunciou, em agos-
to, o aumento da sua taxa de referência de 
0,5% para 0,75%, o nível mais elevado desde 
2009. O banco central inglês manteve a orien-
tação futura da sua política monetária condi-
cionada à forma que a saída do Reino Unido 
da União Europeia venha a assumir.

Nos EUA, a Reserva Federal deu continuidade, 
em 2018, ao processo de normalização dos 
níveis de taxas de juro de referência iniciado 
em dezembro de 2016, tendo decidido subir o 
intervalo de variação da Fed Funds Target Rate 
nas suas reuniões de março, junho, setembro 
e dezembro. No final de 2018, o intervalo de 
variação das taxas de referência situava-se entre 
2,25% e 2,50%, 1 pp acima do verificado no final 
de 2017. Adicionalmente, foi dada continuida-
de ao processo de normalização do balanço da 
Reserva Federal, através da redução progressi-
va do reinvestimento dos fundos libertados pelo 

vencimento dos títulos adquiridos no contexto 
do programa de compra de ativos.

Na China, as autoridades monetárias procede-
ram por diversas vezes à redução da taxa de 
constituição de reservas obrigatórias exigidas 
aos bancos, com o objetivo de contrariar os 
sinais de abrandamento do crescimento eco-
nómico do país.

Ao longo do ano, vários estados soberanos 
foram objeto de revisão de rating e/ou perspe-
tiva da sua evolução, por parte das principais 
agências de notação financeira. Na área do 
euro, em particular, a tendência predominante 
foi de revisão em alta, com a exceção da Itália.

Relativamente a Portugal, a agência de rating 
DBRS subiu a sua notação de crédito da dívida 
pública portuguesa, de “BBB low” para “BBB”, 
tendo mantido uma perspetiva estável em 
relação à evolução da mesma, enquanto a 
S&P reafirmou o rating em “BBB-“ e reviu a sua 
perspetiva de estável para positiva. Em outu-
bro, a Moody’s, única agência de rating, entre 
as principais, que ainda colocava a notação de 
crédito da dívida pública portuguesa abaixo 
do patamar de “investment grade”, subiu o seu 
rating de “Ba1” para “Baa3”, com perspetiva 
estável. A Moody’s reviu ainda a sua perspeti-
va para o setor bancário português, de estável 
para positiva. Já em 2019, a S&P subiu a nota-
ção de crédito da dívida pública portuguesa, 
de “BBB-“ para “BBB”, tendo ajustado a  pers-
petiva de evolução para estável.

As vicissitudes políticas em Itália decorren-
tes da alteração de governo induziram uma 
deterioração da perceção de mercado sobre 
a qualidade creditícia da dívida pública italia-
na. A agência Fitch reafirmou, em agosto, a 
sua notação de crédito soberano italiano de 
BBB, tendo revisto a perspetiva de evolução 
da mesma de estável para negativa. Em outu-
bro, a agência Moody’s reviu em baixa a sua 
notação em um nível, para o último patamar 
de “investment grade” (“Baa3”), com perspeti-
va estável, enquanto a agência S&P, em linha 
com a Fitch, manteve a sua notação em “BBB” 
e mudou a perspetiva de evolução da mesma 
de estável para negativa.

Gestão financeira do Fundo 
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A notação de crédito da dívida pública espa-
nhola foi revista em alta, em 2018, pela Fitch 
(de “BBB+” para “A-“), S&P (de “BBB+” para “A-“, 
tendo mantido uma perspetiva de evolução 
positiva), Moody’s (de “Baa2” para “Baa1”) e 
DBRS (de “A low” para “A”). 

A melhoria na perceção do risco de crédito 
teve particular expressão no caso da Grécia, 
em resultado da sua saída, com sucesso, do 
terceiro programa de ajuda financeira. Ao lon-
go do ano de 2018, a notação do risco de cré-
dito da dívida pública grega foi revista em alta 
pela Fitch (de “B-“ para “BB-“), S&P (de “B-“ para 
“B+”), Moody’s (de “Caa2” para “B3”) e DBRS (de 
“CCC high” para “B high”). A S&P, a Moody’s e a 
DBRS mantiveram ainda uma perspetiva posi-
tiva em relação à evolução da sua notação.

Em 2018, assistiu-se a uma deterioração do 
sentimento económico e aumento da volati-
lidade nos mercados financeiros, sobretudo 
no segundo semestre do ano, num contexto 
marcado pela preocupação com o desenvol-
vimento das tensões comerciais entre os EUA 
e os seus principais parceiros comerciais, em 
particular a China, com o ritmo de retirada de 
estímulos monetários por parte da Reserva 
Federal dos EUA e com os sinais de abranda-
mento do crescimento económico mundial. 
Acresceram ainda, como fatores de instabi-
lidade, com particular relevância para a área 
do euro, o risco de saída do Reino Unido da 
União Europeia sem acordo e a situação polí-
tica italiana.

Os EUA introduziram tarifas alfandegárias à 
importação de aço e alumínio proveniente de 
um conjunto de países e tarifas de 10% sobre 
200 mil milhões de dólares de importações 
oriundas da China, tendo anunciado a inten-
ção de proceder ao seu aumento para 25% a 
partir de 1 de janeiro de 2019. A China retaliou 
impondo tarifas adicionais, entre 5% e 10%, 
sobre 60 mil milhões de importações norte-
-americanas. Os EUA suspenderam a aplica-
ção do anunciado aumento das tarifas sobre 
importações da China, de 10% para 25%, por 
um período de 90 dias, durante o qual deve-
riam prosseguir as negociações com vista à 
resolução do conflito comercial. Já em 2019, 

Donald Trump e Xi Jinping sinalizaram progres-
sos substanciais nas negociações, tendo o pre-
sidente norte-americano, em resultado desses 
avanços, decidido estender, sem indicação de 
nova data, o prazo limite da entrada em vigor 
das novas tarifas aduaneiras.

Em maio, assistiu-se a uma deterioração do 
sentimento de mercado na área do euro, 
desencadeada na sequência das alterações 
políticas verificadas em Itália conducentes 
a mudanças de política económica, e que 
ganhou expressão num contexto de preocu-
pação com a sustentabilidade da dívida públi-
ca italiana. Esta deterioração do sentimento 
teve o seu reflexo num movimento pronun-
ciado de procura por ativos percecionados 
como tendo menor risco, que se traduziu em 
descidas das taxas de juro da dívida pública 
alemã e subidas expressivas das taxas de juro 
da dívida soberana italiana ao longo da curva 
de rendimentos, incluindo os segmentos com 
menor tempo para a maturidade e tipicamen-
te mais protegidos em contextos de aumento 
da aversão ao risco. Não obstante, o efeito de 
contágio às dívidas públicas espanhola e por-
tuguesa foi contido.

O ano de 2018 ficou também marcado pelo 
desenvolvimento de divergências no seio do 
governo britânico quanto à forma de con-
cretização da saída do Reino Unido da União 
Europeia (Brexit), que envolveu a demissão de 
vários membros do executivo. Em novembro, 
o Reino Unido e a União Europeia chegaram 
a um acordo provisório para o Brexit, no qual 
se estabeleciam as principais linhas orientado-
ras do seu relacionamento futuro. Contudo, 
a primeira-ministra do Reino Unido decidiu 
adiar a votação do acordo no parlamento bri-
tânico, perante a perspetiva da sua rejeição. Já 
em 2019, no dia 15 de janeiro, o parlamento 
britânico rejeitou, por larga margem, o acordo 
provisório para o Brexit, e, no dia 12 de março, 
voltou a rejeitar a sua versão revista. O parla-
mento britânico aprovou ainda um pedido à 
União Europeia de extensão do prazo para a 
conclusão das negociações. 

No dia 21 de março, o Conselho Europeu acei-
tou uma extensão do período previsto para a 
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concretização do Brexit, de 29 de março para 22 
de maio, condicionada à aprovação, pelo parla-
mento britânico, do acordo de saída da União 
Europeia na sua forma atual. Para a eventuali-
dade de o referido acordo não ser aprovado, foi 
definida uma extensão menor daquele período, 
até ao dia 12 de abril, data até à qual o Reino 
Unido deverá identificar o caminho que pre-
tende seguir. O Conselho Europeu considerou 

ainda que, no caso do Reino Unido se manter 
como Estado-Membro da União Europeia até 
ao período de 23 a 26 de maio, estará obriga-
do a participar nas eleições para o parlamento 
europeu.  

Nos mercados de dívida pública da área do 
euro, registou-se, no cômputo do ano 2018, um 
movimento de descida das taxas de juro, nos 
prazos mais longos, da dívida pública alemã.
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Assistiu-se ainda a um alargamento dos diferen-
ciais das taxas de juro da dívida soberana italiana 
face às congéneres alemãs. Porém, o diferencial 

entre as taxas de juro da dívida pública portu-
guesa e da dívida pública alemã reduziu-se.

0

50

100

150

200

250

300

350

FR AT FI ES IT PT IE

Po
nt

os
 b

as
e

BE NI 

Intervalo variação 2018 31-12-2017 31-12-2018

Gráfico 2  •   
Diferencial entre 
taxas de juro das 
dívidas públicas 
de emitentes 
da área do euro 
e congéneres 
alemãs (prazo  
de 2 anos)

Fontes: Bloomberg  
e Fundo de Resolução.

Gestão financeira do Fundo 



26 FUNDO DE RESOLUÇÃO  •  Relatório e Contas  •  2018

No mercado cambial, o euro registou desempe-
nhos diferenciados face às moedas das econo-
mias mais desenvolvidas. Destaca-se a depre-
ciação de 7% face ao franco suíço e de 3,9% face 
ao iene, moedas tradicionalmente consideradas 
de refúgio, e de 4,5% face ao dólar dos EUA, e a 
apreciação de 1,2% em relação à libra esterlina, 
para a qual poderá ter contribuído a incerteza 
em relação à forma de concretização do Brexit.

O euro registou ainda uma apreciação face à 
generalidade das moedas dos países emergen-
tes e em desenvolvimento, com destaque para 
o peso argentino (93,4%), a lira turca (33,5%), o 
rublo (14,7%) e o real brasileiro (11,8%).

5.2.  Estrutura da carteira e controlo  
do risco
No ano de 2018 os recursos próprios do Fundo 
de Resolução foram aplicados junto da Agência 
de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública –
IGCP, E.P.E., com exceção do período que decor-
reu até ao dia 16 de março, em que foi mantido 
em carteira, até ao seu vencimento, um Bilhete 
do Tesouro emitido pela República Portuguesa, 
no montante de cerca de 5,1 milhões de euros.

6.  Alterações legislativas e regulamentares   
No ano de 2018 não há alterações relevantes a 
assinalar. Regista-se apenas o facto de o Banco 
de Portugal, através da Instrução n.º 32/2018, 
ter ajustado a taxa de contribuição de base 

prevista no regime do Decreto-Lei n.º 24/2013, 
de 19 de fevereiro, para 0,057% (anteriormente, 
0,0459%), a aplicar nas contribuições de 2019.

7.  Fiscalização do Fundo de Resolução   
O Conselho de Auditoria do Banco de Portugal é 
a entidade fiscalizadora da atividade do Fundo, 
em conformidade com o disposto no artigo 
153.º-S do RGICSF.

Recorda-se que a Comissão Diretiva deliberou 
que as contas do Fundo são também sujeitas 
a auditoria externa, mesmo que o Fundo a isso 

não esteja obrigado. A auditoria externa às 
contas do Fundo de Resolução é realizada pela 
Ernst & Young Audit & Associados – Sociedade 
de Revisores Oficiais de Contas, S. A.

Ao Tribunal de Contas é enviada, nos prazos 
legais, toda a documentação relativa à situação 
patrimonial do Fundo.

8.  Apoio do Banco de Portugal e colaboração 
com outras entidades	
Nos termos do artigo 153.º-P do RGICSF, com-
pete ao Banco de Portugal assegurar os servi-
ços técnicos e administrativos indispensáveis ao 
bom funcionamento do Fundo de Resolução. 

Em 2018, o Banco de Portugal continuou a 
prestar a colaboração necessária para que o 
Fundo desenvolvesse a sua atividade. Recorde-
se que o apoio prestado pelo Banco de Portugal 
contempla, essencialmente, a disponibilização 

dos recursos humanos que asseguram o 
Secretariado do Fundo, o processamento con-
tabilístico das operações e a preparação das 
demonstrações financeiras anuais, a gestão 
dos recursos financeiros do Fundo, a parti-
cipação nos procedimentos de cobrança das 
contribuições anuais e o apoio jurídico sempre 
que necessário, em especial em matéria de 
contencioso.
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Pelo continuado empenho e profissionalismo 
colocados pelos recursos técnicos e administra-
tivos do Banco de Portugal no desempenho das 
suas funções de apoio ao Fundo de Resolução, 
a Comissão Diretiva reitera os seus votos de 
agradecimento a todas as estruturas envolvidas, 
em especial ao Departamento de Resolução, à 
Unidade de Apoio aos Fundos de Garantia e de 
Resolução, ao Departamento de Contabilidade e 
Controlo e ao Departamento de Serviços Jurídicos.

A Comissão Diretiva agradece também a boa cola-
boração do Ministério das Finanças, e em particu-
lar da Direção-Geral do Tesouro e Finanças, bem 
como das instituições de crédito participantes e 
da Associação Portuguesa de Bancos.

Por fim, a Comissão Diretiva renova os votos de 
reconhecimento aos órgãos de administração do 
Novo Banco e da Oitante, e aos trabalhadores des-
sas instituições, pela dedicação e pela competência 
colocadas no exercício das respetivas funções. 

Lisboa, 25 de março de 2019

A COMISSÃO DIRETIVA

Presidente
Luís Augusto Máximo dos Santos 

Vogais
Pedro Miguel do Nascimento Ventura 

Ana da Paz Ferreira da Câmara Perestrelo de Oliveira

Apoio do Banco de Portugal e colaboração com outras entidades	
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Notas:
1. Para mais informação sobre a natureza e o funcionamento do mecanismo de capitalização contingente, bem como sobre os seus mecanismos de 
controlo e de governação sugere-se a consulta da Caixa 1 do Relatório e Contas de 2017. Para informação sobre o modo como está a ser exercida a gestão 
dos ativos que integram o Acordo de Capitalização Contingente consultar a Caixa 1 do presente Relatório.

2. Os recursos próprios do Fundo de Resolução são constituídos, essencialmente, pelas contribuições diretas das instituições participantes, pela receita 
proveniente da contribuição sobre o setor bancário e pelos rendimentos líquidos apurados em cada exercício.

3. Importa esclarecer que, nos termos do Plano de Contas do Fundo de Resolução, as perdas decorrentes do apoio financeiro à aplicação de medidas de 
resolução e as contribuições pagas ao Fundo pelas instituições participantes, bem como a receita da contribuição sobre o setor bancário, são diretamente 
reconhecidas nos recursos próprios do Fundo de Resolução, não tendo, por isso, reflexo nos resultados do exercício. Assim, o resultado do exercício 
reflete, essencialmente, os encargos com juros e comissões, relacionados com o financiamento do Fundo de Resolução.

4. Todas as instituições de crédito estabelecidas em Portugal e as empresas de investimento estabelecidas em Portugal sujeitas a supervisão em base 
consolidada da empresa-mãe realizada pelo Banco Central Europeu. Na prática, apenas não estão abrangidas (i) as sociedades financeiras de corretagem 
que não se encontram sujeitas a supervisão em base consolidada da empresa-mãe realizada pelo Banco Central Europeu, (ii) as sucursais de instituições 
de crédito de países terceiros localizadas em Portugal e (iii) as caixas económicas, excetuando a Caixa Económica Montepio Geral.

5. Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 153.º-F do RGICSF.

6. O método concreto e os procedimentos a adotar no âmbito das referidas contribuições encontram-se densificados no Aviso n.º1/2013 do Banco de 
Portugal.  

7. No caso das instituições participantes que sejam empresas de investimento e que não estejam integradas no perímetro de supervisão em base conso-
lidada de uma instituição de crédito, é aplicado um fator de ajustamento igual a 0,8 e no caso das sociedades relevantes para sistemas de pagamentos 
sujeitas à supervisão do Banco de Portugal, é aplicado um fator de ajustamento igual a 1,0.

8. Estimativas constantes do World Economic Outlook Update, publicado pelo Fundo Monetário Internacional em janeiro de 2019.

9. Estimativas constantes do World Economic Outlook, publicado pelo FMI outubro de 2018.

10. Estimativas constantes do World Economic Outlook Update, publicado pelo FMI em janeiro de 2019.
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1.  Demonstrações financeiras 
Balanço em milhares de euros

Notas 31-12-2018 31-12-2017

ATIVO

Ativo corrente

Aplicações financeiras

Ativos financeiros detidos para negociação 3 – 5104,1

Caixa e depósitos bancários 4 55 476,4 272 532,6

Contribuições a receber

Contribuição sobre o setor bancário (Estado) 5 35 609,2 31 772,5

Estado e outros entes públicos 6 0,8 0,8

Outras contas a receber e diferimentos 7 – 154,9

91 086,4 309 564,9

Ativo não corrente

Outros ativos relativos a medidas de resolução

Veículos de gestão de ativos 8 50,0 50,0

Participações decorrentes de medidas de resolução 9 333 333,3 333 333,3

333 383,3 333 383,3

Total do ativo 424 469,7 642 948,2

RECURSOS PRÓPRIOS

Contribuições 1 295 411,8 1 049 069,1

Medidas de resolução -6 861 435,4 -5 711 546,9

Reservas e outros recursos próprios -547 971,0 -441 593,8

Total de recursos próprios 10 -6 113 994,6 -5 104 071,6

PASSIVO

Passivo corrente

Outras contas a pagar e diferimentos 11 5605,8 2139,6

5605,8 2139,6

Passivo não corrente

Financiamentos obtidos

Empréstimos obtidos junto do Estado 12 4 682 880,3 4 252 880,3

Outros financiamentos 13 700 000,0 700 000,0

Provisões 14 1 149 978,2 792 000,0

6 532 858,5 5 744 880,3

Total do passivo 6 538 464,4 5 747 019,9

Total de recursos próprios e passivo 424 469,7 642 948,2

O contabilista certificado
José Pedro Pinheiro Lopes da Silva Ferreira

Demonstrações financeiras 
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Demonstração de resultados em milhares de euros

Notas 31-12-2018 31-12-2017

Resultado de juros e de rendimentos e gastos equiparados 15 -102 124,3 -97 347,8

Ganhos/perdas em aplicações financeiras 16 -4,1 -38,4
Imposto sobre o rendimento 17 – 0,1

Imposto corrente – 0,1
Imposto diferido – -0,1

Resultado da aplicação dos recursos disponíveis -102 128,4 -97 386,2

Fornecimentos e serviços externos 4248,7 7119,0
Comissões entregues ao Estado 18 4217,7 7079,1
Outros fornecimentos e serviços externos 19 31,0 39,9

Outros rendimentos e ganhos 20 0,6 86,7
Outros gastos e perdas 21 0,7 35,0

Resultado líquido -106 377,2 -104 453,5
O contabilista certificado

José Pedro Pinheiro Lopes da Silva Ferreira

Demonstração de alterações nos recursos próprios em milhares de euros

Contribuições
Ganhos 
e perdas 

de medidas 
de resolução

Resultados 
retidos

Resultado 
líquido

Recursos 
Próprios

Diretas Contribuição 
sobre  

o setor 
bancário

Constituição 
do Fundo 

de Resolução
Iniciais Periódicas

Posição em 31 dezembro 2016 13 610,0 10,3 142 329,8 674 484,3 -5 252 880,3 -204 469,0 -132 671,3 -4 759 586,2

Contribuições
Contribuições relativas ao ano em curso – – 48 151,3 170 483,4 – – – 218 634,7

Aplicação de medidas de resolução
Reconhecimento de imparidade sobre  
a participação no banco de transição

– – – – -4 900 000,0 – – -4 900 000,0

Desreconhecimento da imparidade 
sobre a participação no banco de 
transição

– – – – 4 900 000,0 – – 4 900 000,0

Reconhecimento da valorização da 
participação no Novo Banco, S. A.

– – – – 333 333,3 – – 333 333,3

Constituição da provisão para o  
mecanismo de capitalização contingente

– – – – -792 000,0 – – -792 000,0

Aplicação de resultados – – – – – -132 671,3 132 671,3 –
- - 48 151,3 170 483,4 -458 666,7 -132 671,3 132 671,3 -240 032,0

Resultado líquido do período -104 453,5 -104 453,5

Posição em 31 dezembro 2017 13 610,0 10,3 190 481,1 844 967,7 -5 711 546,9 -337 140,3 -104 453,5 -5 104 071,6

Contribuições
Contribuições relativas ao ano em curso – – 60 506,1 185 810,9 – – – 246 317,0
Contribuições relativas a anos anteriores – – – 25,7 – – – 25,7

Aplicação de medidas de resolução
Reposição de provisão para o mecanismo 
de capitalização contingente

– – – – 305,0 – – 305,0

Constituição de provisão para o  
mecanismo de capitalização contingente

– – – – -1 149 000,0 – – -1 149 000,0

Constituição de provisão para medidas 
de resolução

– – – – -978,2 – – -978,2

Outras obrigações emergentes do  
mecanismo de capitalização contingente

– – – – -215,3 – – -215,3

Aplicação de resultados – – – – – -104 453,5 104 453,5 –

– – 60 506,1 185 836,6 -1 149 888,5 -104 453,5 104 453,5 -903 545,8

Resultado líquido do período -106 377,2 -106 377,2

Posição em 31 dezembro 2018 13 610,0 10,3 250 987,2 1 030 804,3 -6 861 435,4 -441 593,8 -106 377,2 -6 113 994,6

O contabilista certificado
José Pedro Pinheiro Lopes da Silva Ferreira
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Demonstração de fluxos de caixa em milhares de euros

2018 2017

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Recebimento de contribuições diretas periódicas:

Contribuições sobre o setor bancário 182 000,0 170 483,4

Contribuições periódicas 60 506,1 48 151,3

Contribuições para o Fundo Único de Resolução:

Cobrança às instituições participantes 132 483,6 129 786,3

Entrega ao Fundo Único de Resolução -132 465,1 -129 759,3

Comissão de contragarantia do Estado -4089,1 -5174,1

Comissão de disponibilização -2000,0 –

Mecanismo de Capitalização Contingente -791 695,0 –

Pagamento de imposto sobre o rendimento – -1,0

Outros recebimentos/pagamentos -8,0 -82,3

Fluxos de caixa das atividades operacionais -555 267,5 213 404,4

Fluxos de caixa das atividades de investimento

Pagamentos respeitantes a:

Aplicações financeiras

Aquisição de títulos de negociação – -11 812,7

Recebimentos provenientes de:

Aplicações financeiras

Vencimento/venda de títulos de negociação 5100,0 24 204,6

Fluxos de caixa das atividades de investimento 5100,0 12 391,9

Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:

Mecanismo de Capitalização Contingente 430 000,0

Pagamentos respeitantes a:

Juros relativos a empréstimos obtidos -96 869,7 -175 336,1

Juros relativos à remuneração de depósitos junto do Banco de Portugal -18,9 -580,9

Fluxos de caixa das atividades de financiamento 333 111,4 -175 917,0

Variação de caixa e seus equivalentes -217 056,1 49 879,3

Caixa e seus equivalentes no início do período 272 532,6 222 653,3

Caixa e seus equivalentes no fim do período 55 476,4 272 532,6

O contabilista certificado
José Pedro Pinheiro Lopes da Silva Ferreira

Demonstrações financeiras 
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2.  Notas explicativas às demonstrações 
financeiras

Nota 1 – Atividade do Fundo de Resolução

O Fundo de Resolução foi criado em 2012 pelo 
Decreto-Lei n.º 31-A/2012, de 10 de fevereiro, 
que veio introduzir um regime de resolução no 
Regime Geral das Instituições de Crédito e Socie-
dades Financeiras (“RGICSF”), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro. O 
Fundo é uma pessoa coletiva de direito público 
dotada de autonomia administrativa e financeira 
e tem a sua sede em Lisboa, funcionando junto 
do Banco de Portugal (artigo 153.º-B do RGICSF), 
ao qual compete assegurar os serviços técnicos e 
administrativos indispensáveis ao bom funciona-
mento do Fundo (artigo 153.º-P do RGICSF).

O Fundo de Resolução tem por objeto prestar 
apoio financeiro à aplicação de medidas de reso-
lução adotadas pelo Banco de Portugal e o desem-
penho de todas as demais funções que lhe sejam 
conferidas pela lei no âmbito da execução de tais 
medidas (artigo 153.º-C do RGICSF). As medidas 
de resolução incluem (i) a alienação parcial ou 
total da atividade a outra instituição autorizada a 
desenvolver a atividade em causa, (ii) a transferên-
cia, parcial ou total, da atividade para instituições 
de transição, (iii) a segregação e transferência par-
cial ou total da atividade para veículos de gestão 
de ativos e (iv) a recapitalização interna.

O Fundo de Resolução é gerido por uma Comis-
são Diretiva composta por três membros: (i) um 
membro do conselho de administração do Ban-
co de Portugal, por este designado, que presi-
de; (ii) um membro designado pelo membro do 
Governo responsável pela área das finanças; e 
(iii) um membro designado por acordo entre o 
Banco de Portugal e o membro do Governo res-
ponsável pela área das finanças.

Em 3 de agosto de 2014, o Banco de Portugal 
deliberou a aplicação de uma medida de resolu-
ção ao Banco Espírito Santo, S. A., tendo sido cria-
do um banco de transição – Novo Banco – cujo 

capital foi  integralmente detido pelo Fundo de 
Resolução até à conclusão do respetivo processo 
de venda, em outubro de 2017, de que resultou 
a venda de uma participação de 75%.

Em 20 de dezembro de 2015, o Banco de Por-
tugal deliberou a aplicação de medidas de reso-
lução ao BANIF, tendo determinado a constitui-
ção de um veículo de gestão de ativos, cujo capi-
tal é integralmente detido pelo Fundo de Resolu-
ção (ver Nota 8), bem como a prestação de apoio 
financeiro no montante de 489 000,0 milhares 
de euros (ver Notas 22 e 25).

Com efeitos a 1 de janeiro de 2016, e nos termos 
do disposto no Regulamento (UE) n.º 806/2014, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 
de julho de 2014 (Regulamento MUR), o Conse-
lho Único de Resolução (CUR) passou a ser res-
ponsável por dirigir a ação de resolução no espa-
ço da União Bancária, competindo-lhe assegurar 
o funcionamento consistente de todo o sistema 
e exercer, diretamente, a função de resolução 
relativamente a todas as instituições ou grupos 
sujeitos à supervisão direta do BCE, bem como 
de todos os grupos com atividade nos Estados-
-Membros que desenvolvem atividade transfron-
teiriça no espaço da União Bancária, ainda que 
não sujeitos à supervisão direta do BCE. 

Assim, embora o Fundo de Resolução continue 
a ter por objeto o financiamento de medidas 
de resolução aplicadas pelo Banco de Portu-
gal nos termos do RGICSF, o âmbito das insti-
tuições potencialmente abrangidas pelo apoio 
financeiro a prestar pelo Fundo de Resolução foi 
reduzido muito significativamente por efeito da 
entrada em vigor do Regulamento MUR, passan-
do na prática a ficar circunscrito: (i) às sociedades 
financeiras de corretagem que não se encon-
tram sujeitas a supervisão em base consolidada 
da empresa-mãe realizada pelo Banco Central 
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Europeu, (ii) às sucursais de instituições de cré-
dito de países terceiros localizadas em Portugal; 
e (iii) às caixas económicas, excetuando a Caixa 
Económica Montepio Geral. Com efeito, nos ter-
mos do Regulamento MUR, ainda que se man-
tenha sob a competência direta das autoridades 
nacionais de resolução o exercício da função de 
resolução relativamente às instituições ou gru-
pos que não se encontram sujeitos à supervisão 
direta do BCE e que não desenvolvam atividade 
transfronteiriça, mesmo nesses casos o financia-
mento das medidas de resolução, caso o mesmo 
seja necessário, competirá ao FUR (situação em 
que a competência decisória é também transferi-
da para o Conselho Único de Resolução).  

Não obstante, em face do regime transitório 
previsto nos n.os 5 e 6 do artigo 14º da Lei n.º 
23-A/2015, de 26 de março, subsiste o dever de 
entrega ao Fundo de Resolução de contribuições 
periódicas adicionais relativamente às institui-
ções participantes no Fundo de Resolução que 
se encontrem em atividade no último dia do mês 
de abril de cada ano (detalhe na Caixa 2 do Rela-
tório e Contas de 2016).

Em fevereiro de 2017, o Fundo de Resolução for-
malizou a revisão das condições dos emprésti-
mos obtidos junto do Estado Português e junto 
de instituições participantes (ver Notas 12 e 13, 
respetivamente), com vista a garantir o pagamen-
to integral das responsabilidades do Fundo de 

Resolução, bem como a respetiva remuneração, 

com base num encargo estável, previsível e com-

portável para o setor bancário, em conformidade 

com o quadro legal aplicável e com os princípios 

do regime da resolução.

Em 2 de outubro de 2017, o Fundo de Resolu-

ção e o Estado Português formalizaram o Acor-

do Quadro quanto à disponibilização de meios 

financeiros para a satisfação das obrigações do 

Fundo que venham a emergir dos Acordos da 

Operação de Venda da participação no Novo 

Banco, assim como celebraram, ao abrigo deste 

e na mesma data, um contrato de abertura de 

crédito, nos termos do qual é disponibilizado ao 

Fundo de Resolução, em concreto, um montante 

de até 1 000 000,0 milhares de euros.

Em 18 de outubro de 2017, foi concluído o pro-

cesso de venda do Novo Banco, que resultou na 

venda de uma participação de 75% (detalhe na 

Caixa 1 do Relatório e Contas de 2017).

Em 24 de maio de 2018, o Fundo efetuou um 

pagamento ao Novo Banco no valor de 791 695,0 

milhares de  euros, ao abrigo do CCA celebrado 

no âmbito do processo de venda do Novo Banco. 

O Fundo de Resolução utilizou os seus recursos 

próprios, resultantes das contribuições pagas, 

direta ou indiretamente pelo setor bancário, 

complementados por um empréstimo do Esta-

do, no montante de 430 000,0 milhares de euros.

Nota 2 – Bases de apresentação e principais políticas contabilísticas

2.1.   Bases de apresentação
As bases de apresentação e os princípios conta-
bilísticos utilizados na preparação das demons-
trações financeiras do Fundo são estabeleci-
dos em Plano de Contas próprio (artigo 153.º-R 
do RGICSF). Este Plano define os modelos das 
demonstrações financeiras e o conteúdo míni-
mo de divulgações nas notas explicativas. O Pla-
no tem por base as Normas Internacionais de 
Relato Financeiro (NIRF), endossadas pela Comis-
são Europeia, sem prejuízo de certas disposições 

específicas expressamente definidas no referido 

Plano. Essas disposições específicas encontram-

-se devidamente assinaladas na Nota 2.2.

2.2.  Resumo das principais políticas 
contabilísticas
As principais políticas contabilísticas e critérios 

valorimétricos utilizados na preparação das 

demonstrações financeiras relativas ao perío-

do de 2018 são os seguintes:

Notas explicativas às demonstrações financeiras
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a)  Pressupostos contabilísticos e característi-
cas qualitativas das demonstrações finan-
ceiras

As demonstrações financeiras do Fundo de 
Resolução refletem a realidade económica 
dos seus ativos e passivos e são elaboradas 
de acordo com os pressupostos contabilís-
ticos do regime do acréscimo (em relação à 
generalidade das rubricas das demonstrações 
financeiras, nomeadamente no que se refere 
aos juros das operações ativas e passivas que 
são reconhecidos à medida que são devidos, 
independentemente do momento do seu 
pagamento ou cobrança) e da continuidade. 
As características qualitativas das demonstra-
ções financeiras são a compreensibilidade, a 
relevância, a fiabilidade e a comparabilidade.

b)  Reconhecimento de ativos e passivos

Os ativos são recursos controlados pelo 
Fundo como resultado de acontecimentos 
passados e dos quais se espera que fluam 
benefícios económicos futuros. Os passivos 
são obrigações presentes, provenientes de 
acontecimentos passados, cuja liquidação se 
espera que resulte numa saída ou aplicação 
de recursos que representem benefícios eco-
nómicos. Os ativos e passivos são geralmente 
reconhecidos na data de transação.

c)  Reconhecimento de resultados

Os ganhos e perdas são reconhecidos em 
resultados nos períodos em que são gerados.

Os ganhos e perdas em operações financeiras 
resultantes de vendas de ativos financeiros 
detidos para negociação são reconhecidos, 
na respetiva data de transação, em resultados 
do Fundo, mais especificamente na rubrica 
“Ganhos/perdas em aplicações financeiras”.

d)  Mensuração dos elementos de balanço

Os ativos financeiros detidos para negociação 
são valorizados no final do período aos preços 
de mercado à data de reporte.

Os ativos relacionados com medidas de reso-
lução são mensurados ao custo de aquisição, 

ou justo valor na mensuração inicial, subse-
quentemente deduzido de eventuais perdas 
por imparidade. As contribuições a receber, as 
contas a receber, os depósitos junto de tercei-
ros e as demais posições ativas são reconhe-
cidas ao valor nominal, deduzido de eventuais 
perdas por imparidade. Os financiamentos 
obtidos, as outras contas a pagar e as restan-
tes posições passivas são reconhecidas pelo 
seu valor nominal.

e)  Ativos financeiros detidos para negociação

Os ativos financeiros são classificados como 

detidos para negociação no momento da sua 

aquisição, quando são adquiridos com o obje-

tivo principal de serem transacionados no 

curto prazo. As aquisições e alienações de ati-

vos financeiros detidos para negociação são 

reconhecidos na data de transação, traduzin-

do o momento em que o Fundo se compro-

mete a adquirir ou alienar o ativo. Estes ativos 

financeiros são reconhecidos ao justo valor, 

sendo os custos de transação diretamente 

reconhecidos em resultados. Após o reconhe-

cimento inicial, as variações de justo valor são 

reconhecidas em resultados.

f)  Caixa e equivalentes de caixa

Para efeitos da Demonstração de Fluxos de Cai-

xa, o agregado “Caixa e seus equivalentes” englo-

ba os valores relativos a aplicações ou investi-

mentos a curto prazo, altamente líquidos, que 

sejam imediatamente convertíveis para quantias 

conhecidas de numerário e que estejam sujeitos 

a um risco de alterações de valor sem significa-

do. Neste contexto, incluem-se a caixa e depósi-

tos bancários à ordem.

g)  Ativos não correntes detidos para venda

Ativos não correntes são classificados como deti-
dos para venda quando (i) for expectável que o 
seu valor de balanço seja recuperado através da 
venda e não através do uso continuado do ativo,  
(ii) os ativos para alienação estiverem dispo-
níveis para venda imediata e (iii) a venda for 
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altamente provável e realizada num prazo rela-
tivamente curto.

Especificamente, para um ativo não corrente ser 
classificado como detido para venda, é necessário 
que (i) exista um plano de venda em curso, (ii) o 
preço de venda estimado seja razoável face ao seu 
justo valor corrente e (iii) seja expectável que a ven-
da ocorra no prazo de um ano, exceto se existirem 
eventos ou circunstâncias extrínsecas que não per-
mitam que a venda se concretize neste prazo, mas 
que não alterem o plano de venda acima referido.

Imediatamente antes da classificação inicial do 
ativo como detido para venda, a mensuração dos 
ativos não correntes é efetuada de acordo com as 
NIRF aplicáveis. Subsequentemente, estes ativos 
são mensurados ao menor valor entre o valor de 
reconhecimento inicial e o justo valor deduzido dos 
custos de venda. Estes ativos estão sujeitos a per-
das por imparidade.

h)  Ativos relativos a medidas de resolução: 
veículos de gestão de ativos e participa-
ções decorrentes de medidas de resolução

O reconhecimento contabilístico dos ativos 
relativos a medidas de resolução constitui 
uma disposição específica do Plano de Contas 
do Fundo de Resolução.

Os veículos de gestão de ativos e as partici-
pações, integrais ou parciais, que decorram 
de medidas de resolução são mensurados ao 
custo de aquisição, ou justo valor na mensu-
ração inicial, subsequentemente deduzido de 
eventuais perdas por imparidade.

i)  Ativos relativos a medidas de resolução: cré-
ditos a recuperar

Nos termos do RGICSF, os recursos disponibili-
zados pelo Fundo de Resolução, por determina-
ção do Banco de Portugal, para efeitos de medi-
das de resolução, que não sejam utilizados para 
a realização do capital social da instituição de 
transição, conferem ao Fundo um direito de cré-
dito sobre a entidade objeto de resolução, de 
igual montante, beneficiando, segundo o pre-
visto no mesmo regime, de privilégios creditó-
rios. O direito de crédito é reconhecido como 

um ativo por contrapartida da saída efetiva de 
fundos, no momento da sua liquidação financei-
ra, pelo seu valor nominal, deduzido de perdas 
por imparidade. As perdas por imparidade são 
reconhecidas por contrapartida de uma redu-
ção de recursos próprios, conforme estabeleci-
do no Plano de Contas do Fundo de Resolução.

j)  Recursos próprios: contribuições diretas

O reconhecimento contabilístico das contribui-
ções diretas efetuadas pelas instituições parti-
cipantes constitui uma disposição específica do 
Plano de Contas do Fundo de Resolução.

As contribuições efetuadas em favor do Fundo 
constituem uma componente dos seus recursos 
próprios e são reconhecidas como tal nas datas 
fixadas nos artigos 153.º-G, 153.º-H e 153.º-I do 
RGICSF ou em legislação complementar.

As instituições participantes entregam ao Fundo 
de Resolução uma contribuição inicial, até 30 
dias após o registo do início de atividade, e, 
posteriormente, contribuições de periodicidade 
anual, devidas até ao último dia útil do mês de 
abril do ano a que respeitam. Os valores destas 
contribuições são ambos fixados em diploma 
próprio. Na eventualidade de insuficiência de 
recursos do Fundo, as instituições participantes 
podem ser chamadas a efetuar contribuições 
especiais, cujos termos são determinados por 
diploma próprio.

O montante das contribuições é reconhecido 
em recursos próprios por contrapartida de um 
valor a receber, o qual é anulado no momento 
da sua liquidação financeira.

k)  Recursos próprios: receitas provenientes 
da contribuição sobre o setor bancário

As receitas provenientes da contribuição sobre o 
setor bancário, criada pela Lei n.º 55-A/2010, de 
31 de dezembro, constituem recursos do Fundo 
de Resolução (artigo 153.º-F do RGICSF).

O reconhecimento contabilístico das receitas 
provenientes da contribuição sobre o setor 
bancário constitui uma disposição específica do 
Plano de Contas do Fundo de Resolução.

O montante das contribuições é reconhecido em 
recursos próprios aquando do seu apuramento 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
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por contrapartida de um valor a receber, o 
qual é anulado no momento da sua liquidação 
financeira.

l)  Recursos próprios: ganhos e perdas de 
medidas de resolução

O reconhecimento contabilístico das operações 
decorrentes de medidas de resolução constitui 
uma disposição específica do Plano de Contas 
do Fundo de Resolução.

Quando o Fundo é chamado a prestar apoio 
financeiro à aplicação de medidas de resolu-
ção mediante decisão do Banco de Portugal, é, 
se aplicável, reconhecido um direito de crédito 
sobre a entidade objeto de resolução, o qual 
é deduzido de perdas por imparidade. O reco-
nhecimento da perda por imparidade tem por 
contrapartida uma redução dos recursos pró-
prios do Fundo.

m)  Imposto sobre o rendimento

O Fundo de Resolução, enquanto pessoa cole-
tiva de direito público, está isento de Imposto 
Sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), 
nos termos do artigo 9.º do Código de Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (CIRC), 
com exceção dos rendimentos de capitais tal 
como definidos para efeitos de Imposto Sobre o 
Rendimento das Pessoa Singulares (IRS) no artigo 
5.º do Código do Imposto Sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares (CIRS) – Categoria E.

De acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º 
do CIRC, aplicável aos sujeitos passivos que não 
exercem a título principal uma atividade de natu-
reza comercial, industrial ou agrícola, o IRC incide 
sobre o «rendimento global, correspondente à soma 
algébrica dos rendimentos das diversas categorias 
consideradas para efeitos de IRS e, bem assim, dos 
incrementos patrimoniais obtidos a título gratuito».

Segundo o disposto no n.º 5 do artigo 87.º do 
CIRC, relativamente ao rendimento global de 
entidades com sede ou direção efetiva em ter-
ritório português que não exerçam, a título prin-
cipal, atividades de natureza comercial, industrial 
ou agrícola, a taxa de IRC é de 21% (redação da 
Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março).

Os rendimentos de capitais auferidos em 
Portugal estão sujeitos a retenção na fonte à taxa 
liberatória em vigor. A retenção na fonte dos ren-
dimentos obtidos com títulos de dívida emitidos 
por entidades residentes segue o disposto no 
Decreto-Lei n.º 193/2005, de 7 de novembro.

A tributação dos rendimentos de capitais auferi-
dos no estrangeiro é efetuada por via declarativa 
à Autoridade Tributária e Aduaneira (Declaração 
Modelo 22). Estes mesmos rendimentos podem 
ser sujeitos a retenção na fonte no Estado da 
fonte do rendimento, estando prevista, quan-
do aplicável, a eliminação da dupla tributação 
internacional ao acionar a respetiva convenção 
ou utilizando o mecanismo do crédito por dupla 
tributação internacional. O imposto sobre o ren-
dimento reconhecido para o Fundo compreende 
os impostos correntes e os impostos diferidos, os 
quais correspondem ao valor do imposto a pagar 
em períodos futuros, decorrente de diferenças 
temporárias entre os valores contabilísticos dos 
ativos e a sua base fiscal. Os impostos diferidos 
são calculados tendo por base a melhor estima-
tiva do montante de imposto a pagar no futuro.

A base de tributação aplicável especificamente 
aos títulos de dívida é apurada segundo o dis-
posto no n.º 5 do artigo 5.º do CIRS, que dispõe 
o seguinte: «compreendem-se nos rendimentos de 
capitais o quantitativo dos juros contáveis desde 
a data do último vencimento ou da emissão, pri-
meira colocação ou endosso, se ainda não houver 
ocorrido qualquer vencimento, até à data em que 
ocorra alguma transmissão dos respetivos títulos, 
bem como a diferença, pela parte correspondente 
àqueles períodos, entre o valor de reembolso e o 
preço de emissão, no caso de títulos cuja remunera-
ção seja constituída, total ou parcialmente, por essa 
diferença».

n)  Provisão para responsabilidades decor-
rentes de medidas de resolução

A política contabilística utilizada para a provisão 
para responsabilidades decorrentes de medidas 
de resolução constitui uma disposição específi-
ca do Plano de Contas do Fundo de Resolução. 

As medidas de resolução poderão originar 
situações em que seja provável a ocorrência 
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de pagamentos futuros. Estas situações são 
sujeitas a uma avaliação que visa apurar se: 
(i) existe uma obrigação legal presente, pro-
veniente de um evento passado, (ii) é prová-
vel que ocorra uma saída de recursos para 
liquidar aquela obrigação, e (iii) é possível 
efetuar uma estimativa fiável. Caso estas con-
dições sejam cumulativamente cumpridas, é 
constituída uma provisão, em contrapartida 
de uma redução dos Recursos Próprios do 
Fundo, à semelhança da política contabilísti-
ca descrita na alínea l). 

o)  Acontecimentos após a data de balanço

Em conformidade com as NIRF, os ativos, pas-
sivos e resultados do Fundo de Resolução são 
ajustados tendo em consideração os aconteci-
mentos, favoráveis e desfavoráveis, que ocorram 
entre a data do balanço e a data da aprovação das 
demonstrações financeiras, para os quais se verifi-
que evidência à data do balanço. Os acontecimen-
tos indicativos de condições que surgiram após a 
data do balanço, e que não dão lugar a ajustamen-
tos, são divulgados nas Notas às contas.

Nota 3 – Ativos financeiros detidos para negociação

A rubrica “Ativos financeiros detidos para nego-
ciação” inclui os títulos de dívida adquiridos 
pelo Fundo no âmbito da sua política de inves-
timentos.

Em 31 de dezembro de 2018, a carteira de títu-
los do Fundo de Resolução apresenta um saldo 
nulo. O tratamento contabilístico destes ativos é 
descrito na Nota 2.2, alínea e). 

Ativos financeiros detidos para negociação

em milhares de euros

31-12-2018 31-12-2017
Dívida pública

Bilhetes do tesouro

Português – 5104,1

– 5104,1

Nota 4 – Caixa e depósitos bancários

A rubrica “Caixa e depósitos bancários” apresen-
ta a seguinte decomposição:

Caixa e depósitos bancários
em milhares de euros

31-12-2018 31-12-2017

Caixa 0,4 0,4

Depósitos bancários 55 476,0 272 532,2

55 476,4 272 532,6

A partir de 2017, por força do disposto no 
Decreto-Lei n.º 25/2017, de 3 de março, e 

replicado no Decreto-Lei n.º 33/2018, de 
15 de maio, o Fundo de Resolução aplica o 
princípio de unidade de tesouraria, com as 
necessárias exceções previstas na dispen-
sa que lhe foi concedida pela Agência de 
Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - 
IGCP, E.P.E. (“IGCP”), em consideração pela 
especificidade da atividade do Fundo. Por 
esse motivo, os depósitos bancários com-
preendem essencialmente montantes à 
ordem colocados junto do IGCP. 

Nota 5 – Contribuição sobre o setor bancário (Estado)

A receita da contribuição sobre o setor bancá-
rio, cujo regime foi aprovado pelo artigo 141.º 
da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, e que 
se manteve em vigor em 2018 por efeito do 

disposto no artigo 279.º da Lei n.º 114/2017, de 
29 de dezembro, integra os recursos do Fundo 
de Resolução, nos termos do disposto no arti-
go 153.º-F, n.º 1, alínea a), do RGICSF. 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
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Os montantes registados nesta rubrica cor-
respondem a valores a receber pelo Fundo 
de Resolução junto do Estado e representam 
o diferencial entre (i) a receita global recebida 
pelo Estado a título de contribuição sobre o 
setor bancário, e (ii) o valor efetivamente trans-
ferido pelo Estado para o Fundo de Resolução. 
Em 31 de dezembro de 2018, o valor desta 
rubrica ascende a 35 609,2 milhares de euros 
e compreende:

•	 o montante registado no final do ano ante-
rior (31 772,5 milhares de euros), corres-
pondente a parcelas de receitas referentes 
a 2015 e 2016, que não foram entregues ao 
Fundo;

•	 o diferencial entre a receita global recebi-
da pelo Estado em 2018 (185 810,9 milha-
res de euros, de acordo com a informação 
disponibilizada pela Autoridade Tributária e 
Aduaneira no contexto da Circular Conjunta  
n.º 1/DGO/AT/2017 – ver Nota 10) e os valo-
res efetivamente transferidos pelo Esta-
do para o Fundo de Resolução (182 000,0 
milhares de euros);

•	 o acerto de receitas referentes a 2015 e a 2016 
que não havia sido previamente reconhecido 
(25,7 milhares de euros – ver Nota 10).

À data de aprovação das contas, não foram ain-
da entregues pelo Estado ao Fundo de Resolu-
ção os montantes registados nesta rubrica.

Nota 6 – Estado e outros entes públicos

Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a rubrica 
“Estado e outros entes públicos” apresentada 
no ativo  corresponde ao montante retido por 
terceiros em anos anteriores (0,8 milhares de 

euros), relativo à tributação de rendimentos de 
capitais associados à carteira de títulos de dívi-
da pública mencionada na Nota 3.

Nota 7 – Outras contas a receber e diferimentos

Em 31 de dezembro de 2017, esta rubrica 
registava o montante a regularizar relativo ao 
encargo da comissão da contragarantia do 
Estado, em virtude da revisão da metodologia 

de cálculo inicialmente aplicada (ver Nota 18).  
A regularização  foi liquidada a favor do Fundo 
de Resolução em 22 de junho de 2018.

Nota 8 – Outros ativos relacionados com medidas de resolução: veículos de gestão de ativos

A rubrica “Outros ativos relacionados com medi-
das de resolução: veículos de gestão de ativos” 
regista a participação no capital social da Oitante, 
subscrito integralmente pelo Fundo de Resolução 
e correspondente a cinquenta mil ações nomina-
tivas com valor unitário de um euro.

A Oitante, foi constituída em 20 de dezembro 
de 2015 como veículo de gestão de ativos cujo 
objetivo é a administração dos direitos e obri-
gações transferidos do BANIF, na sequência das 
medidas de resolução aplicadas à referida insti-
tuição de crédito. No exercício da sua atividade, 
este veículo deve obedecer a critérios de gestão 

que assegurem a manutenção de baixos níveis 
de risco e a maximização do seu valor com vista 
a uma posterior alienação ou liquidação.

A Comissão Diretiva do Fundo de Resolução teve 
conhecimento das contas da Oitante, referentes 
a 2017, aprovadas em 29 de dezembro de 2018, 
assim como do parecer do Conselho Fiscal e da 
Certificação Legal de Contas. As contas da Oitante, 
referentes a 2018 não foram ainda objeto de 
aprovação até à data de aprovação das contas do 
Fundo de Resolução, tendo a Comissão Diretiva 
obtido informação de gestão sobre a atividade da 
Oitante, no decurso do ano de 2019.
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À data de aprovação das contas do Fundo de 
Resolução e, tendo em consideração a informa-
ção prestada pelo Conselho de Administração 
da Oitante referente à atividade desenvolvida 
em 2018, não se dispõe de informação que 
leve a concluir que o valor da participação na 
Oitante, é inferior ao valor registado no balan-
ço do Fundo de Resolução, pelo que, de acordo 

com a política contabilística descrita na Nota 2.2, 
alínea h), não foi reconhecida qualquer perda 
por imparidade (em linha com a evolução apon-
tada na Nota 25).

Para informação mais detalhada sobre a medi-
da de resolução aplicada ao BANIF, e sobre o 
papel do Fundo de Resolução, ver a Caixa 1 do 
Relatório e Contas de 2015.

Nota 9 – Outros ativos relacionados com medidas de resolução:  
participações decorrentes de medidas de resolução

A rubrica “Outros ativos relacionados com medi-
das de resolução: participações decorrentes de 
medidas de resolução” engloba a participação 
do Fundo de Resolução no Novo Banco, repre-
sentativa de 25% do capital social e correspon-
dente a 2 449 000 000 ações ordinárias.

O ativo classificado nesta rubrica foi mensurado 
ao justo valor no reconhecimento inicial, sendo 
a mensuração subsequente efetuada de acordo 
com a política contabilística descrita na Nota 2.2, 
alínea h). O racional subjacente à valorização 
inicial desta participação resulta da constata-
ção de que um investidor privado adquiriu, em 
operação concluída a 18 de outubro de 2017, 
e através de um processo de venda aberto e 
competitivo, uma participação de 75% mediante 
a realização de uma injeção de capital no valor 
de 1 000 000,0 milhares de euros, o que signifi-
ca que a valorização implícita atribuída ao ativo, 
como um todo, ascende a 1 333 333,3 milhares 

de euros. Nesta perspetiva, a valorização implí-
cita da participação de 25% detida pelo Fundo 
de Resolução corresponde a 333 333,3 milhares 
de euros. Este racional assenta nas condições 
subjacentes à transação recentemente efetua-
da, em condições de mercado, conforme reco-
nhecido pelas autoridades competentes, consti-
tuindo, de acordo com os normativos aplicáveis, 
a melhor estimativa disponível.

À data de aprovação das contas do Fundo de 
Resolução, e com base na informação dispo-
nível, que inlcui informação prestada pelo 
Conselho de Admnistração do Novo Banco,  
a  Comissão Diretiva do Fundo conclui que não 
existem indícios de que o valor da participação 
seja inferior ao valor de balanço, pelo que, de 
acordo com a política contabilística descrita na 
Nota 2.2, alínea h), não foi reconhecida qual-
quer perda por imparidade (em linha com a 
evolução apontada na Nota 25).

Nota 10 – Recursos próprios

Os “Recursos Próprios” do Fundo são constituí-
dos pelas contribuições diretas das instituições 
participantes, pela receita proveniente da con-
tribuição sobre o setor bancário, pelos ganhos 
e perdas de medidas de resolução, pelos resul-
tados retidos de anos anteriores e pelo resul-
tado líquido apurado no período de 2018.

O Fundo de Resolução reconheceu nesta 
rubrica as contribuições das instituições par-
ticipantes e a receita da contribuição sobre 
o setor bancário, de acordo com as políticas 

contabilísticas descritas na Nota 2.2, alíneas j) 

e k), independentemente do momento do seu 

recebimento.

A variação desta rubrica em 2018, que se 

encontra espelhada na Demonstração de 

Alterações nos Recursos Próprios, incorpora:

•	 O reconhecimento da receita proveniente 

da contribuição sobre o setor bancário rela-

tiva a 2018 (185 810,9 milhares de euros – 

ver Nota 5);

Notas explicativas às demonstrações financeiras
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•	 O reconhecimento de um acerto de recei-
tas provenientes da contribuição sobre o 
setor bancário relativas a 2015 e a 2016  
(25,7 milhares de euros –  ver Nota 5);

•	 O recebimento das contribuições diretas, 
periódicas e anuais relativas a 2018, no 
âmbito do regime transitório previsto na 
Lei n.º 23-A/2015, de 26 de março (60 506,1 
milhares de euros);

•	 A reposição de parte da provisão constituí-
da no ano anterior para fazer face às res-
ponsabilidades emergentes do mecanismo 
de capitalização contigente com referência 
a 31 de dezembro de 2017 (305,0 milhares 
de euros – ver Nota 14 );

•	 A constituição de uma provisão para res-
ponsabilidades decorrentes de medidas de 
resolução para fazer face às responsabilida-
des emergentes do mecanismo de capitali-
zação contingente com referência a 31 de 
dezembro de 2018 (-1 149 000,0 milhares 
de euros – ver Nota 14);

•	 A constituição de uma provisão para respon-
sabilidades decorrentes de medidas de reso-
lução para fazer face à contingência associada 
a pedidos de compensação apresentados no 
âmbito do contrato de venda e subscrição de 

75% do capital social do Novo Banco (-978,2 
milhares de euros – ver Nota 14); 

•	 O registo de uma obrigação emergen-
te do CCA celebrado com o Novo Banco  
(-215,3 milhares de euros – ver Nota 11);

•	 O resultado líquido do ano (-106  377,2 
milhares de euros). 

Ressalva-se que o Fundo de Resolução não 
está obrigado a apresentar uma situação 
líquida positiva. Em caso de insuficiência 
de recursos, o Fundo de Resolução pode 
receber contribuições especiais, por deter-
minação do membro do Governo respon-
sável pela área das finanças, nos termos do 
artigo 153.º-I do RGICSF, sendo que não se 
encontram previstas quaisquer contribui-
ções desta natureza, em particular após a 
revisão das condições de financiamento do 
Fundo de Resolução, conforme descrição 
apresentada no Relatório e Contas de 2016 
e oportunamente divulgado pelo Fundo de 
Resolução. O Fundo de Resolução pode ain-
da, excecionalmente, obter apoio financei-
ro do Estado, nomeadamente sob a forma 
de empréstimos ou prestação de garantias, 
conforme estabelecido no artigo 153.º-J do 
mesmo regime.

Nota 11 – Outras contas a pagar e diferimentos

O montante registado na rubrica “Outras con-
tas a pagar e diferimentos” diz respeito a:

Outras contas a pagar e diferimentos
em milhares de euros

31-12-2018 31-12-2017

Juros a pagar

Empréstimos do Estado 5254,2 –

5254,2 –

Comissão de disponibilização - 2000,0

Comissão sobre a contragarantia do Estado 86,1 112,3

Outras contas a pagar 265,5 27,3

5605,8 2139,6
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a)  Juros a pagar

Juro corrido relativo ao empréstimo concedido 

pelo Estado Português no decorrer de 2018, 

no âmbito do contrato celebrado com o Fundo 

(ver Caixa 3 do Relatório e Contas de 2017) e 

em virtude da insuficiência de meios financei-

ros para o cumprimento integral da obrigação 

de pagamento ao Novo Banco, emergente do 

Acordo de Capitalização Contigente celebrado 

entre aquela instituição financeira e o Fundo 

de Resolução em outubro de 2017. 

b)  Comissões de disponibilização 

Em outubro de 2017, o Fundo de Resolução 

celebrou com o Estado Português um 

Contrato de Abertura de Crédito (ver Caixa 3 

do Relatório e Contas de 2017), nos termos do 

qual o Fundo fico obrigado ao pagamento de 

uma comissão de disponibilização, no mon-

tante de 2000,00 milhares de euros.

Essa comissão, já reconhecida nas contas 
referentes a 2017, foi paga pelo Fundo de 

Resolução ao Estado a 21 de maio de 2018.

c)  Comissões de contragarantia do Estado

Esta rubrica compreende o montante relativo à 

especialização da comissão de contragarantia devi-

da ao Estado, conforme mencionada na Nota 18.

d)  Outras contas a pagar

A 31 de dezembro de 2018, esta rubrica com-
preende, essencialmente: (i) o registo da obri-
gação emergente CCA celebrado com o Novo 
Banco relativa ao Verification Agent, no valor 
de 215,3 milhares de euros; e (ii) o valor por 
pagar relativo a serviços de auditoria financei-
ra no valor de 49,5 milhares de euros. Em 31 
de dezembro de 2017, esta rubrica registava o 
valor por pagar relativo a serviços de auditoria 

financeira no valor de 26,5 milhares de euros. 

Nota 12 – Empréstimos obtidos junto do Estado

Em 31 de dezembro de 2018, a rubrica 
“Empréstimos obtidos junto do Estado” regista:

(i) O montante disponibilizado pelo Estado em 
2014 para o financiamento parcial da realiza-
ção do capital social do Novo Banco, no âmbito 
da medida de resolução aplicada pelo Banco 
de Portugal ao Banco Espírito Santo, S.  A.  
(3 900 000,0 milhares de euros);

(ii) O montante em dívida relativamente ao mon-
tante disponibilizado pelo Estado para o finan-
ciamento da absorção de prejuízos do BANIF, 
na sequência da medida de resolução aplica-
da pelo Banco de Portugal àquela entidade  

(352 880,3 milhares de euros);

(iii)	 O montante disponibilizado pelo Estado 
em 2018, ao abrigo dos contratos celebrados 
em outubro de 2017 (ver Caixa 3 do Relatório e 
Contas de 2017), para o financiamento parcial 
do pagamento ao Novo Banco, realizado nos 
termos do CCA celebrado em outubro de 2017 
(430 000,0 milhares de euros).

As condições daqueles contratos de emprésti-
mo são as seguintes:

Notas explicativas às demonstrações financeiras
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em milhares de euros

Empréstimos obtidos 
junto do Estado

Capital em dívida Prazo de 
reembolso

Taxa de juro nominal anual

pela resolução  
do BES

3 900 000,0 2046 - Até 31-12-2021: 2%
- A partir de 1-1-2022: a taxa de juro será 
revista a cada período de cinco anos, passando 
a considerar-se a taxa de juro nominal que 
reflita o custo de financiamento da República 
para um prazo de cinco anos que vigore a 
31 de dezembro do ano em que ocorre cada 
revisão de taxa, acrescida da comissão base no 
valor de 0,15%, em qualquer caso garantindo-
se a capacidade do Fundo para cumprir 
integralmente as suas obrigações com base 
nas suas receitas regulares e sem necessidade 
de recurso a contribuições especiais.                                                                 
- Juros pagos anualmente.

pela resolução  
do BANIF

352 880,3 2046 - Até 31-12-2020: 1,38%
- A partir de 1-1-2021: a taxa de juro será 
revista a cada período de cinco anos, passando 
a considerar-se a taxa de juro nominal que 
reflita o custo de financiamento da República 
para um prazo de cinco anos que vigore a 
31 de dezembro do ano em que ocorre cada 
revisão de taxa, acrescida da comissão base no 
valor de 0,15%, em qualquer caso garantindo-
se a capacidade do Fundo para cumprir 
integralmente as suas obrigações com base 
nas suas receitas regulares e sem necessidade 
de recurso a contribuições especiais.                                                                                                               
- Juros pagos anualmente.

pelo Mecanismo 
de Capitalização 
Contigente

430 000,0 2046 - Até 31-12-2021: 2,00%
- A partir de 1-1-2022: a taxa de juro será 
revista a cada período de cinco anos, passando 
a considerar-se a taxa de juro nominal que 
reflita o custo de financiamento da República 
para um prazo de cinco anos que vigore a 
31 de dezembro do ano em que ocorre cada 
revisão de taxa, acrescida da comissão base no 
valor de 0,15%, em qualquer caso garantindo-
se a capacidade do Fundo para cumprir 
integralmente as suas obrigações com base 
nas suas receitas regulares e sem necessidade 
de recurso a contribuições especiais.                                                                                 
- Juros pagos no vencimento.

4 682 880,3

Para mais informações sobre o financiamento 
das medidas de resolução aplicadas ao Banco 
Espírito Santo, S. A., e ao BANIF, consultar, res-
petivamente, a Caixa 1 do Relatório e Contas de 
2014 e a Caixa 1 do Relatório e Contas de 2015.  

Para mais informação sobre a revisão das con-
dições dos empréstimos obtidos pelo Fundo 

de Resolução consultar a Caixa 1 do Relatório 
e Contas de 2016 e o anexo ao mesmo relató-
rio, que apresenta as principais condições dos 
empréstimos do Fundo de Resolução.

Para mais informação sobre o empréstimo 
obtido em 2018 pelo Fundo de Resolução con-
sultar a Caixa 3 do Relatório e Contas de 2017. 

Nota 13 – Outros financiamentos

Em 31 de dezembro de 2018, tal como em 31 de 
dezembro de 2017, a rubrica “Outros financia-
mentos” regista o montante de 700 000,0 milha-
res de euros relativo ao empréstimo concedido 
no ano de 2014 por instituições participan-
tes no Fundo de Resolução, destinado a: 
(i) financiamento parcial da realização de capital 

social do banco de transição Novo Banco, criado 
na sequência da medida de resolução aplicada 
pelo Banco de Portugal ao Banco Espírito Santo, 
S.  A.; e (ii) financiamento parcial dos encargos 
com juros devidos sobre o empréstimo conce-
dido pelo Estado ao Fundo de Resolução.
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As condições que vigoram a 31 de dezembro de 
2018 resultam da revisão formalizada entre as 
partes em fevereiro de 2017, de acordo com as 
quais o prazo de vencimento é a data de 31 de 
dezembro de 2046, sendo devidos juros anuais 
à taxa de 2%, até 31 de dezembro de 2021. A 
partir desta data, a taxa de juro será revista a 
cada período de cinco anos, considerando-se 
uma taxa de juro que reflita o custo de finan-
ciamento da República para um prazo de cinco 
anos, que vigore a 31 de dezembro do ano em 
que ocorre cada revisão de taxa, acrescida da 
comissão base no valor de 0,15%, em qualquer 
caso garantindo-se a capacidade do Fundo para 

cumprir integralmente as suas obrigações com 
base nas suas receitas regulares e sem necessi-
dade de recurso a contribuições especiais.

Para mais informações sobre o financiamen-
to da medida de resolução aplicada ao Banco 
Espírito Santo, S.  A., consultar a Caixa 1 do 
Relatório de Contas de 2014.

Para mais informação sobre a revisão das con-
dições do empréstimo obtido pelo Fundo de 
Resolução consultar a Caixa 1 do Relatório e 
Contas de 2016 e o anexo ao mesmo relató-
rio, que apresenta as principais condições dos 
empréstimos do Fundo de Resolução.

Nota 14 – Provisões

Acordo de Capitalização Contingente 
celebrado com o Novo Banco

No âmbito da operação de venda do Novo 
Banco, o Fundo de Resolução celebrou com 
essa instituição um CCA, nos termos do qual 
o Fundo de Resolução se compromete a efe-
tuar pagamentos futuros ao Novo Banco, no 
caso de se materializarem, cumulativamen-
te, certas condições, relacionadas: (i) com o 
desempenho de um conjunto delimitado de 
ativos do Novo Banco; e (ii) com a evolução 
dos níveis de capitalização do banco.

Nos termos desse mecanismo, que se encon-
tra descrito na Caixa 1 do Relatório e Contas 
de 2017, caso os níveis de solvabilidade do 
Novo Banco – medidos pelo rácio CET1 e pelo 
rácio Tier 1 – se tornem inferiores a um limiar 
fixado nos contratos, e caso se tenham até 
essa altura registado perdas no conjunto de 
ativos abrangido pelo mecanismo, então o 
Fundo de Resolução efetuará ao Novo Banco, 
um pagamento no montante corresponden-
te ao menor valor entre as perdas regista-
das nos ativos e o montante necessário para 
repor o nível de solvabilidade no limiar fixado 
contratualmente.

As contas do Novo Banco, referentes a 2018, 
tal como aprovadas pelo respetivo Conselho 

de Administração Executivo à data de aprova-
ção das contas do Fundo de Resolução, incluem 
a quantificação da responsabilidade emer-
gente do CCA, no montante de 1 149 000,0 
milhares de euros. Neste contexto, o Fundo de 
Resolução constituiu, com referência a 2018, 
uma provisão naquele montante para respon-
sabilidades decorrentes de medidas de reso-
lução, cuja contrapartida consiste numa per-
da relativa a medidas de resolução, refletida 
como uma redução dos recursos próprios (ver 
Nota 10), nos termos da política contabilística 
descrita na Nota 2.2, alínea n). 

A provisão para mecanismo de capitaliza-
ção contingente constituída no final de 2017 
ascendeu a 792 000,0 milhares de euros, 
tendo sido registada em 2018: (i) a utilização 
do montante de 791 695,0 milhares de euros 
pelo pagamento ao Novo Banco, em 24 de 
maio de 2018 e (ii) a reposição do montante 
remanescente (305,0 milhares de euros), por 
não ter sido utilizado.

No que respeita a períodos futuros, considera-
-se existir incerteza significativa quanto aos 
parâmetros relevantes para o apuramento de 
eventuais responsabilidades futuras, seja para 
o seu aumento ou para a sua redução, nos ter-
mos do acordo relativo ao mecanismo de capi-
talização contingente com o Novo Banco.

Notas explicativas às demonstrações financeiras
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Neutralização de efeitos negativos 
de decisões, decorrentes do processo 
de resolução, resultantes em 
responsabilidades para o Novo Banco

No âmbito da operação de venda do Novo 
Banco, o Fundo de Resolução celebrou com 
a Nani Holdings, SGPS, S. A. (sociedade deti-
da integralmente pela Lone Star), o Contrato 
de Venda e Subscrição de 75% do capital 
social do Novo Banco, nos termos do qual o 
Fundo de Resolução se compromete a com-
pensar os pagamentos que aquele banco, 
venha a realizar, no caso de se materializarem 

determinados efeitos negativos de decisões 
que resultem do processo de resolução do 
Banco Espírito Santo, S. A. (ver Nota 24).

Em resultado dos pedidos de indemnização 
recebidos, o Fundo de Resolução constituiu uma 
provisão no valor de 978,2 milhares de euros 
para responsabilidades decorrentes de medidas 
de resolução, cuja contrapartida consiste numa 
perda relativa a medidas de resolução, refletida 
como uma redução dos recursos próprios (ver 
Nota 10), nos termos da política contabilística des-
crita na Nota 2.2, alínea n). 

Nota 15 – Resultado de juros e de rendimentos e gastos equiparados

O valor da rubrica “Resultado de juros e de ren-
dimentos e gastos equiparados” é composto por:

Resultado de juros e de rendimentos e gastos equiparados

em milhares de euros

31-12-2018 31-12-2017

Juros suportados

Financiamentos obtidos 

Institituições participantes 14 000,0 14 000,0

Estado 88 124,0 82 869,7

102 124,0 96 869,7

Outros juros

Depósitos colocados junto do Banco de Portugal 0,3 478,0

Total de juros suportados 102 124,3 97 347,8

O resultado é essencialmente justificado pelos 
encargos com juros relativos aos empréstimos 
obtidos para o financiamento das medidas de 

resolução, incluindo o mecanismo de capitaliza-
ção contingente, referidos nas Notas 11, 12 e 13.

Nota 16 – Ganhos/perdas em aplicações financeiras

A rubrica “Ganhos/perdas em aplicações financei-
ras” consiste no reflexo em resultados das varia-
ções de justo valor dos ativos financeiros detidos 

para negociação, conforme as políticas contabilís-
ticas descritas na Nota 2.2, alíneas c) e e). O valor 
desta rubrica é composto por:
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Ganhos/perdas em aplicações financeiras

em milhares de euros

31-12-2018 31-12-2017

Realizados Potenciais Total Realizados Potenciais Total

Dívida pública

Bilhetes do Tesouro -4,1 – -4,1 -37,0 -1,3 -38,4

-4,1 – -4,1 -37,0 -1,3 -38,4

As perdas acumuladas a 31 de dezembro de 
2018 e 2017 encontram-se associadas à car-
teira de títulos (ver Nota 3). 

Nota 17 – Imposto sobre o rendimento

Em 31 de dezembro de 2017 o valor de imposto 
sobre o rendimento reconhecido em resultados 
respeita exclusivamente a rendimentos de capi-
tais obtidos com a carteira de títulos detida pelo 
Fundo e calculados conforme descrito na Nota 
2.2, alínea m).

O montante relativo a imposto corrente traduz 
a tributação dos rendimentos obtidos naquele 
período. O montante reconhecido referente a 
impostos diferidos corresponde ao valor apurado 
como passivos por impostos diferidos relativos 
aos títulos detidos em carteira naquele período.

Nota 18 – Comissões entregues ao Estado

Comissão de contragarantia do Estado

Na sequência da resolução do BANIF, e da cons-
tituição da Oitante, o Fundo de Resolução e o 
Estado Português formalizaram um contrato de 
contragarantia do Estado sobre a garantia pres-
tada pelo Fundo à emissão obrigacionista da 
Oitante, da qual resulta uma responsabilidade 
contingente para o Fundo de Resolução descri-
ta na Nota 24. O contrato prevê o pagamento ao 
Estado de uma comissão anual de 0,8% sobre 
o capital em dívida pela Oitante, tendo o Fundo 
de Resolução reconhecido um gasto de 4 217,7 
milhares de euros em 2018 (31 de dezembro de 
2017: 5079,1 milhares de euros).

A redução do montante reflete o progressivo 
reembolso antecipado das obrigações, reali-
zado pela Oitante.

Comissão de disponibilização

Em outubro de 2017, o Fundo de Resolução 
celebrou com o Estado Português um 
Contrato de Abertura de Crédito (ver Caixa 
3 do Relatório e Contas de 2017), nos termos 
do qual o Fundo fica obrigado ao pagamento 
de uma comissão de disponibilização, corres-
pondente a 0,2% sobre o montante máximo 
de crédito previsto, de onde resultou o reco-
nhecimento de um gasto relativo a 2017 no 
valor de 2000,0 milhares de euros. O Fundo 
de Resolução procedeu ao pagamento dessa 
verba à Direção-Geral do Tesouro e Finanças 
em maio de 2018 (ver Nota 11). 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
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Nota 19 – Outros fornecimentos e serviços externos

A rubrica “Outros fornecimentos e serviços 
externos” decompõe-se da seguinte forma:

Fornecimentos e serviços externos

em milhares de euros

31-12-2018 31-12-2017

Trabalhos especializados 23,0 35,1

Comissões 2,6 4,5

Contencioso e notariado 5,4 0,3

31,0 39,9

Esta rubrica apresenta os gastos de funcio-
namento que são suportados pelo Fundo 
de Resolução, incluindo os montantes rela-
tivos aos serviços de auditoria às contas 

financeiras do Fundo, apresentados em tra-
balhos especializados, e as despesas com 
comissões associadas à carteira de títulos 
(ver Nota 3).

Nota 20 – Outros rendimentos e ganhos

Em 31 de dezembro de 2018, a rubrica “Outros 
rendimentos e ganhos” regista a correção relati-
va a períodos anteriores, no valor de 0,6 milhares 
de euros, em virtude da regularização de taxas 
de justiça cobradas em anos anteriores. Em 31 
de dezembro de 2017, esta rubrica registava a 

correção relativa a períodos anteriores, no valor 
de 86,7 milhares de euros, em virtude da regu-
larização que decorre da revisão da metodolo-
gia de cálculo da comissão de contragarantia do 
Estado inicialmente aplicada.

Nota 21 – Outros gastos e perdas

Em 31 de dezembro de 2018, a rubrica “Outros 
gastos e perdas” regista diversos gastos de 
funcionamento de expressão reduzida. Em 31 
de dezembro de 2017, esta rubrica registava 
o pagamento de emolumentos ao Tribunal 

de Contas pela verificação interna de contas 
relativas aos períodos de 2014 e de 2015 (34,4 
milhares de euros), para além de outros gas-
tos de expressão reduzida.

Nota 22 – Créditos a recuperar relativos a medidas de resolução

Nos termos da deliberação do Conselho de 
Administração do Banco de Portugal, de 20 
de dezembro de 2015, que determinou a apli-
cação de medidas de resolução ao BANIF, o 
Fundo disponibilizou o montante de 489 000,0 
milhares de euros a título de apoio financei-
ro na parte relativa à absorção de prejuízos. 
Em consequência, o Fundo de Resolução é 

titular de um direito de crédito sobre o BANIF, 
no mesmo montante, o qual beneficia do pri-
vilégio creditório previsto no artigo 166.º-A 
do RGICSF, em conformidade com o n.º 5 do 
artigo 145.º-L do mesmo diploma. O Fundo de 
Resolução considera que a probabilidade de 
recuperação do referido direito de crédito é 
remota, tendo sido, com base em critérios de 
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prudência, reconhecida uma imparidade total 

sobre essa exposição, por contrapartida de 

uma redução de Recursos Próprios, nos ter-

mos da política contabilística descrita na Nota 

2.2, alínea i).

O Fundo de Resolução reclamou também, jun-

to da Comissão Liquidatária do Banco Espírito 

Santo, S.  A. – Em Liquidação, no âmbito do 

processo de liquidação judicial daquele ban-

co, créditos correspondentes aos montantes 

despendidos no cumprimento das obrigações 

assumidas ao abrigo e nos termos do CCA, aos 

montantes  despendidos no pagamento de 

juros e comissões emergentes dos emprés-
timos obtidos para o apoio ao financiamen-
to da medida de resolução aplicada ao BES, 
tendo também reivindicado o direito de vir 
reclamar outros créditos,  emergentes quer 
do cumprimento de obrigações futuras nos 
termos e para os efeitos acordos relativos à 
venda do Novo Banco, quer dos contratos de 
mútuo ainda em vigor e no âmbito dos quais 
ainda se vencerão obrigações de pagamento 
associados aos juros. Com base em critérios 
de prudência, o Fundo de Resolução regista 
uma imparidade total sobre estes direitos de 
crédito.

Nota 23 – Processos em contencioso

23.1.  Processos judiciais em curso
O Fundo de Resolução encontra-se, a 31 de 
dezembro de 2018, citado como réu ou con-
trainteressado em diversos processos judi-
ciais. Em particular, destacam-se as diversas 
impugnações judiciais propostas por insti-
tuições de crédito que visam a anulação dos 
atos de liquidação da contribuição sobre o 
setor bancário (que constituem uma das fon-
tes de financiamento do Fundo de Resolução). 
Até à presente data, todas as impugnações 
foram julgadas improcedentes pelo Tribunal 
Tributário de Lisboa. Existem, por fim, duas 
impugnações judiciais relativas às contribui-
ções periódicas para o Fundo de Resolução, 
que ainda não foram julgadas  no Tribunal 
Tributário de Lisboa. 

Também se destaca o processo de resolução 
do Banco Espírito Santo, S. A. (BES) na modali-
dade de transferência da maior parte da ativi-
dade e do património daquela instituição para 
um banco de transição, o Novo Banco, está na 
origem de um número significativo de proces-
sos contra o Fundo. 

As ações judiciais relacionadas com a aplica-
ção de medidas de resolução não têm prece-
dentes jurídicos, o que impossibilita o uso da 

jurisprudência na sua avaliação, bem como 
uma estimativa fiável do eventual efeito finan-
ceiro contingente associado. No entanto, a 12 
de março de 2019 foi proferido acórdão pelo 
Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, 
por unanimidade dos seus vinte juízes, que 
confirmou a constitucionalidade do regime 
jurídico da resolução e a plena legalidade 
da medida de resolução aplicada ao BES a 3 
de agosto de 2014. Também por acórdão do 
Supremo Tribunal Administrativo, de 13 de 
março de 2019 foi proferida decisão de mérito 
inteiramente favorável ao Fundo de Resolução 
relacionada com a impugnação do processo 
de venda do Novo Banco. A Comissão Diretiva, 
suportada pela opinião dos advogados que 
asseguram o patrocínio destas ações, e face à 
informação jurídico-processual disponível até 
ao momento, considera que não existe qual-
quer evidência que infirme a sua convicção de 
que a probabilidade de sucesso seja superior 
à probabilidade de insucesso. 

O aludido volume de litigância justificou a 
afetação de recursos especializados pelo 
Departamento de Serviços Jurídicos do Banco 
de Portugal de modo a ser dada resposta às 
necessidades de patrocínio forense do Fundo.

Notas explicativas às demonstrações financeiras
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23.2.  Memorando de Entendimento 
sobre um Procedimento de Diálogo 
com os Investidores não Qualificados 
Titulares de Papel Comercial do Grupo 
Espírito Santo
Em 30 de março de 2016, foi assinado o 
“Memorando de Entendimento sobre um 
Procedimento de Diálogo com os Investidores 
não Qualificados Titulares de Papel Comercial 
do Grupo Espírito Santo” entre o Governo, o 
Banco de Portugal, a Comissão do Mercado 
de Valores Mobiliários, o BES e a AIEPC –
Associação de Indignados e Enganados do 
Papel Comercial. Do trabalho desenvolvido 
no âmbito deste procedimento de diálogo 
resultou um modelo de solução que implica 
a renúncia expressa, por parte dos investido-
res que o vierem a aceitar, a todos os direitos, 
reclamações e processos contra o Fundo de 
Resolução e o Novo Banco, e respetivos acio-
nistas futuros.

Posteriormente, em agosto de 2017, foi publi-
cada a Lei n.º 69/2017, de 11 de agosto, que 
regula os fundos de recuperação de créditos, 
e em novembro do mesmo ano foi publicada 
a Portaria n.º 343-A/2017, de 10 de novem-
bro, que estabelece o procedimento para a 

concessão das garantias do Estado ao abri-
go daquela Lei. Ainda em 2017, a Comissão 
do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) 
aprovou o Regulamento da CMVM n.º 3/2017, 
sobre os Fundos de Recuperação de Créditos, 
que desenvolve o regime previsto nessa Lei  
n.º 69/2017, de 11 de agosto, fixando o con-
teúdo e formato do documento com informa-
ções fundamentais destinadas aos potenciais 
participantes nesses fundos.

A concretização deste Memorando de 
Entendimento constituiu um fator de redução 
de eventuais contingências de natureza jurídi-
ca que possam afetar o Fundo de Resolução, 
uma vez que, na sequência da celebração do 
referido acordo, (i) alguns Autores apresenta-
ram desistência do pedido nas ações judiciais 
propostas contra o Fundo de Resolução e  
(ii) noutras ações, o FRC – INQ – Papel Comercial 
ESI e Rio Forte, fundo de recuperação de crédi-
tos do qual a PATRIS – SGFTC, S. A., é entidade 
gestora, e ao qual aderiram os referidos inves-
tidores, requereu a sua habilitação para efeito 
dessa desistência. Em consequência findaram 
ações judiciais em 2018 e prevê-se que outras 
venham a findar em 2019, estimando-se, 
assim, a redução da litigância contra o Fundo 
de Resolução em algumas dezenas de ações. 

Nota 24 – Outros passivos contingentes

24.1.  Garantia prestada sobre as 
obrigações emitidas pela Oitante
Nos termos da deliberação do Conselho de 
Administração do Banco de Portugal, de 20 
de dezembro de 2015, sobre a aplicação de 
medidas de resolução ao BANIF, o Fundo de 
Resolução prestou uma garantia, no valor de 
746 000,0 milhares de euros, às obrigações 
emitidas pela Oitante. Com o objetivo de asse-
gurar que o Fundo venha a dispor, na altura do 
vencimento, dos recursos financeiros neces-
sários para o cumprimento desta garantia, 
caso o devedor principal, a Oitante, entre em 
incumprimento, o Estado Português contraga-
rantiu a referida emissão obrigacionista.

Até 31 de dezembro de 2018, a Oitante, pro-
cedeu a reembolsos antecipados parciais 
que totalizam 360 961,2 milhares de euros, o 
que reduz o valor da garantia prestada pelo 
Fundo de Resolução para 385 038,8 milhares 
de euros. Considerando os reembolsos ante-
cipados, assim como informação prestada 
pelo Conselho de Administração da Oitante 
referente à atividade desenvolvida em 2018, 
perspetiva-se que não existam situações rele-
vantes que provoquem o acionamento da 
garantia prestada pelo Fundo de Resolução.

Para informação mais detalhada sobre a medi-
da de resolução aplicada ao BANIF e sobre o 
papel do Fundo de Resolução, ver a Caixa 1 do 
Relatório e Contas de 2015.
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24.2.  Aplicação do princípio de que 
nenhum credor da instituição de 
crédito sob resolução poderá assumir 
um prejuízo maior do que aquele que 
assumiria caso essa instituição tivesse 
entrado em liquidação
Nos termos do disposto no RGICSF, compete 
ao Fundo de Resolução pagar uma indemniza-
ção aos acionistas e aos credores de uma ins-
tituição de crédito objeto de resolução caso se 
venha a determinar que os mesmos suporta-
ram um prejuízo superior ao que suportariam 
caso não tivesse sido aplicada a medida de 
resolução e a instituição de crédito objeto de 
resolução entrasse em liquidação no momen-
to em que aquela foi aplicada.

Dando cumprimento ao disposto na segunda 
parte do n.º 4 do artigo 145º-H do RGICSF, o 
Banco de Portugal designou uma entidade 
independente para realizar uma estimativa do 
nível de recuperação dos créditos de cada clas-
se de credores do Banco Espírito Santo, S. A., 
no hipotético cenário de liquidação a 3 de 
agosto de 2014, caso não tivesse sido aplicada 
a medida de resolução. De acordo com a esti-
mativa realizada pela entidade designada, em 
cenário de liquidação, o nível de recuperação 
dos créditos subordinados seria nulo e o nível 
de recuperação dos créditos comuns seria de 
31,7%. Tal como anunciado pelo comunicado 
de 6 de julho de 2016 emitido pelo Banco de 
Portugal, pelo seu caráter independente, o teor 
do relatório da entidade designada as respeti-
vas conclusões não correspondem a entendi-
mentos e/ou posições do Banco de Portugal.

O mesmo comunicado apresenta o sumário 
dos resultados da estimativa independente 
realizada pela entidade designada e esclarece 
que os créditos garantidos e privilegiados do 
BES foram transferidos para o Novo Banco, 
 nos termos da medida de resolução determi-
nada pelo Banco de Portugal. Relativamente 
aos credores comuns cujos créditos não 
foram transferidos para o Novo Banco, o direi-
to à compensação pelo Fundo de Resolução 
será determinado no encerramento do pro-
cesso de liquidação do BES. Até lá, haverá ain-
da que esclarecer um conjunto de complexas 

questões jurídicas e operacionais, nomeada-
mente quanto à titularidade do direito à com-
pensação pelo Fundo de Resolução, pelo que, 
tudo considerado, não é possível, por ora, esti-
mar o montante da compensação a pagar no 
encerramento da liquidação do BES. 

O Banco de Portugal designou também uma 
entidade independente para realizar uma esti-
mativa do nível de recuperação dos créditos 
de cada classe de credores do BANIF, no hipo-
tético cenário de liquidação a 20 de dezem-
bro de 2015, caso não tivesse sido aplicada a 
medida de resolução.

O Fundo de Resolução considera que não exis-
tem, à data, elementos que permitam avaliar a 
existência e/ou o valor desta responsabilidade 
potencial, nem no caso da medida de resolu-
ção aplicada ao BES, nem no caso da medida 
de resolução aplicada ao BANIF.

24.3.  Neutralização de eventuais 
efeitos negativos de decisões futuras, 
decorrentes do processo de resolução, 
de que resultem responsabilidades ou 
contingências para o Novo Banco
Por deliberação do seu Conselho de Admi-
nistração, de 29 de dezembro de 2015, o 
Banco de Portugal clarificou que compete ao 
Fundo de Resolução neutralizar, por via com-
pensatória junto do Novo Banco, os eventuais 
efeitos negativos de decisões futuras, decor-
rentes do processo de resolução do Banco 
Espírito Santo, S. A., de que resultem responsa-
bilidades para esse banco. 

No âmbito da operação de venda do Novo 
Banco, concluído a 18 de outubro de 2017, os 
respetivos documentos contratuais contem-
plam disposições específicas que produzem 
efeitos equivalentes à referida deliberação 
do Conselho de Administração do Banco de 
Portugal, de 29 de dezembro de 2015, embo-
ra, agora, com origem contratual, pelo que se 
mantém, assim, o quadro de responsabilida-
des contingentes do Fundo de Resolução.

Quanto ao contencioso do Novo Banco, des-
taca-se a prolação de decisões favoráveis nos 
tribunais portugueses. 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
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Relativamente ao contencioso na jurisdição 
espanhola, durante o ano de 2018 transita-
ram em julgado quatro sentenças que con-
denaram Novo Banco, Sucursal em Espanha, 
e em relação às quais foi solicitada a devida 
compensação ao Fundo de Resolução (ver 
Nota 14), estando a ser analisados os funda-
mentos para a sua exigibilidade. Já em 2019, 
o Fundo de Resolução mandatou uma socie-
dade de advogados espanhola para acompa-
nhar e intervir (quando necessário) nas ações 
judiciais que visem o Novo Banco, Sucursal em 
Espanha.   

À semelhança do referido na Nota 23, tratan-
do-se de ações judiciais sem precedentes jurí-
dicos, não é possível estimar com fiabilidade o 
potencial efeito financeiro contingente.

24.4  Limite dos pagamentos no 
âmbito do mecanismo de capitalização 
contingente
Conforme descrito na Caixa 3 do Relatório e 
Contas de 2017, o desfecho do processo de 
resolução do Banco Espírito Santo, S.  A., faz 
ainda emergir para o Fundo de Resolução 
certas obrigações contingentes, das quais 
pode resultar a necessidade de o Fundo rea-
lizar desembolsos futuros. Com base na infor-
mação disponível à data, exceto quanto ao 
valor registado em provisões (ver Nota 14), a 
materialização destas obrigações não é certa 
e está contingente à verificação de determina-
das condições. De igual modo, o momento e 
o montante em que aqueles desembolsos, se 
existirem, poderão vir a ser exigidos não pode 

ser antecipado. Contudo, os pagamentos a 
efetuar pelo Fundo de Resolução ao longo 
do mecanismo de capitalização contingente 
referido na Caixa 1 do Relatório e Contas de 
2017, estão limitados a um valor máximo de  
3 890 000,0 milhares de euros. 

24.5.  Outras responsabilidades 
contingentes emergentes dos acordos  
da operação de venda do Novo Banco
Os acordos da operação de venda do Novo 
Banco preveem ainda outras fontes de 
eventuais responsabilidades do Fundo de 
Resolução, nomeadamente aquelas que 
se relacionam com eventuais situações de 
incumprimento de declarações em garantia 
prestadas no momento da venda, as designa-
das business warranties. À data de aprovação 
do Relatório e Contas pela Comissão Diretiva 
do Fundo de Resolução, ainda que tenham 
ocorrido notificações suscetíveis de vir a ser 
qualificadas como situações de incumprimen-
to de business warranties, considerando não 
estar concluída a informação prestada e/ou a 
respetiva análise, não existem elementos que 
levem a que se considere que a probabilidade 
de o Fundo de Resolução ter que vir a efetuar 
pagamentos por força das business warranties 
é superior à probabilidade de que tais paga-
mentos não venham a ocorrer.
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Nota 25 – Partes relacionadas

A  31 de dezembro de 2018, o Fundo de Resolução 
detinha a participação de 25% no capital social do 
Novo Banco (ver Notas 1 e 9), bem como a tota-
lidade do capital social do veículo de gestão de 
ativos, denominado Oitante, constituído para a 
administração dos direitos e obrigações transfe-
ridos do BANIF (ver Nota 8). 

O RGICSF, que regula o funcionamento do Fundo 
de Resolução, estabelece no artigo 153.º-E que 
o Fundo é gerido por uma Comissão Diretiva, 
composta por três membros: um elemento do 
Conselho de Administração do Banco de Portugal, 

por este designado e que preside, outro nomea-
do pelo membro do Governo responsável pela 
área das finanças, e um terceiro designado por 
acordo entre o Banco de Portugal e o membro 
do Governo responsável pela área das finanças.

Os recursos próprios do Fundo de Resolução 
incluem as contribuições das instituições partici-
pantes, nos termos do artigo 153.º-D do RGICSF. 
O detalhe das contribuições das instituições par-
ticipantes é apresentado na Demonstração de 
Alterações nos Recursos Próprios. 

Lisboa, 25 de março de 2019

A COMISSÃO DIRETIVA

Presidente

Luís Augusto Máximo dos Santos

Vogais

Ana da Paz Ferreira da Câmara Perestrelo de Oliveira 

Pedro Miguel do Nascimento Ventura
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Lista das instituições participantes  
no Fundo de Resolução1

Bancos
Banco Activobank (Portugal), S. A.

Banco Altântico Europa, S. A.

Banco BAI Europa, S. A.

Banco BIC Português, S. A.

Banco BNP Paribas Personal Finance, S. A.

Banco BPI, S. A.

Banco Comercial Português, S. A.

Banco Credibom,S. A.

Banco CTT, S. A.

Banco de Investimento Global, S. A.

Banco de Investimento Imobiliário, S. A.

Banco Efisa, S. A.

Banco Finantia, S. A.

Banco Invest, S. A.

Banco L. J. Carregosa, S. A.

Banco Madesant – Sociedade Unipessoal, S. A.

Banco Português de Gestão, S. A.

Banco Português de Investimento, S. A.

Banco Primus, S. A.

Banco Santander Consumer Portugal, S. A.

Banco Santander Totta, S. A.

Best – Banco Electrónico de Serviço Total, S. A.

Bison Bank, S. A.

BNI – Banco de Negócios Internacional (Europa), S. A.

Caixa – Banco de Investimento, S. A.

Caixa Geral de Depósitos, S. A.

Haitong Bank, S. A.

Montepio Investimento, S. A.

Novo Banco dos Açores, S. A.

Novo Banco, S. A.

Caixas económicas
Caixa Económica da Misericórdia de Angra do Heroísmo, Caixa Económica Bancária, S. A.

Caixa Económica do Porto

Caixa Económica Montepio Geral, Caixa Económica Bancária, S. A. 

Caixa Económica Social – Caixa Económica Anexa

Lista das instituições participantes no Fundo de Resolução
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Caixa Central e Caixas de Crédito Agrícola Mútuo
Caixa Central - Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, C. R. L.

Caixa de Crédito Agrícola Mútuo Da Chamusca, C. R. L.

Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Bombarral, C. R. L.

Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, C. R. L.

Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Mafra, C. R. L.

Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Torres Vedras, C. R. L.

Instituições financeiras de crédito
321 Crédito – Instituição Financeira de Crédito, S. A.
BBVA, Instituição Financeira de Crédito, S. A.
FCA Capital, Instituição Financeira de Crédito, S. A.
Montepio Crédito – Instituição Financeira de Crédito, S. A.
Orey Financial – Instituição Financeira de Crédito, S. A.
Sofid – Sociedade para o Financiamento de Crédito, S. A.
Unicre – Instituição Financeira de Crédito, S. A.

Sociedades financeiras de corretagem
Atrium Investimentos – Sociedade Financeira de Corretagem, S. A.
Dif-Broker – Sociedade Financeira de Corretagem, S. A.

Nota:  

No decorrer do ano de 2018, cinco instituições cessaram a sua participação no Fundo de 
Resolução:  

(i) o BANIF – Banco Internacional do Funchal, S. A. – Em Liquidação e a SOFINLOC – Instituição 
Financeira de Crédito, S. A. por força da revogação das respetivas autorizações para o exercício 
da sua atividade; (ii) o Banco Bilbao Vizcaya Argentaria (Portugal), S. A. na sequência de uma ope-
ração de fusão por incorporação na sua casa-mãe em Espanha (Banco Bilbao Vizcaya Argentaria, 
S. A.) com a transferência da sua atividade em Portugal para uma sucursal em Portugal; (iii) a 
Caixa Leasing e Factoring – Instituição Financeira de Crédito, S. A. em virtude da sua transfor-
mação em sociedade financeira de crédito; e (iv) o St. Galler Kantonalbank, AG - Sucursal em 
Portugal na sequência do cancelamento do seu registo após pedido de dissolução voluntária da 
sua atividade.

1. 	Situação em 31 de dezembro de 2018 de acordo com os dados constantes do registo no Banco de Portugal.
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